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49 a S E S S Ã O O R D I N Á R I A , E M 23 D E J U N H O D E 1933 

PRESIDÊNCIA DO SR. MINISTRO HERMENEGILDO DE BARROS, P R E ­
SIDENTE 

1) A b e r t u r a da sessão; 2) . L e i t u r a e ap ro ­
vação das atas das sessões de 16 e 20 de junho 
corrente ; 3) Ju l gamento do processo n . 502 — 
R i o de Janei ro — sobre a nul idade de votos de 
mi l i t a res em região d iversa do seu domici l io e le i ­
toral , sem a necessária t rans ferencia do t i tu lo 
e le i tora l ; 4) Ju l gamento do processo n . 528 — 
A l agoas •— sobre os casos de nul idade em secçSes 
que dete rminam novas eleições; 5) P ropos ta do 
S r . Ca rva lho Mourão, regu lando o processo dos 
recursos sobre expedição de d ip lomas ; 6) J u l g a ­
mento do processo n . 523 — Representação do d i ­
retor da Secretar ia do T . R . , cont ra u m chefe de 
secção da mesma Secretar ia ; 7) Ju l gamento do 
processo n . 527 — Dis t r i to Fede ra l — sobre u m 

. m i l i t a r ' q u e não poude vo ta r ; 8) ' Ju lgamento do 
processo n . 529 — sobre o encerramento dos t r a ­
balhos de mesa receptora, antes da ho ra l ega l ; 
9) Ju l gamento do recurso n . 33 — Mato Grosso 
— recorrente, o' p rocurador r eg iona l ; recorrido, 
Vespas iano Ba rboza M a r t i n s ; 10) Ju l gamento do 
recurso n . 40 — Amazonas — recorrente, o c a ­
pitão A l f redo A . R ibe i ro Júnior; 11) E n c e r r a ­
mento da sessão. 

A's nove horas, presentes os ju i zes : ministros Eduardo 
Espinola e Carvalho Mourão, desembargadores José L inhares 

e Renato Tavares, doutores Affonso Penna Júnior, Monteiro 
de Sales e Miranda Valverde, abre-se a sessão. São lidas e, 
aprovadas sem debate, as atas das sessões dos dias 16 e 20 
de junho, e em seguida publicados os acórdãos referentes 
aos processos julgados na sessão do d ia 16. O S R . A F F O N S O 
P E N N A JÚNIOR relata o processo n . 502 (do Estado do Rio 
de Janeiro, sobre a nulidade dos votos de mi l i tares em 
região diversa do seu domici l io eleitoral, sem a necessária 
transferencia do t i tu lo eleitoral ) , e vota no sentido de não 
se tomar conhecimento da. consulta por se tratar de caso 
concreto. E ' o voto do relator unanimemente aceito. O 
S R . R E N A T O T A V A R E S relata o processo n . 528 (de Alagoas, 
sobre os casos dé nulidade de secções eleitorais, que dão 
lugar a nova eleição), e vota no sentido de ser enviado ao 
consulente o acórdão proferido sobre a consulta n . 497, que 
resolveu a matéria. O voto do relator é aceito unan ime­
mente. O S R . C A R V A L H O M O U R Ã O , pela ordem, apresenta na 
forma do ar t . 121 do Regimento Interno, uma emenda subs­
t i tu t i va dos arts . 75 a 77 do Regimento Interno, regulando 
o processo dos recursos sobre expedição de d ip lomas. O 
S r . presidente nomeia para dar parecer sobre a emenda os 
Srs . Eduardo Espinola, Renato Tavares e Affonso Penna 
Júnior. O S R . E D U A R D O E S P I N O L A re lata o processo n . 525 
(de Sergipe, sobre representação do diretor da Secretaria 
do T r i buna l Regional desse Estado contra um chefe de sec­
ção da mesma Secretaria) , e vota no sentido de não se 
tomar conhecimento da representação e arquivá-la, por não 
caber ao T r ibuna l Superior nem a suspensão, ou a r emo­
ção de funcionários das Secretarias dos Tr ibuna is Regionais. 
O voto do relator é aceito unanimemente. O S R . JOSÉ L I ­
N H A R E S relata o processo n . 527 (oficio do S r . min is t ro da 
Justiça, sobre u m mi l i t a r que não poude votar por ter sido 
o seu t i tulo de eleitor emitido em região diversa) , e vota 
no sentido de ser arquivada a consulta por não haver ne­
nhuma providencia a ser tomada a respeito e já ex ist i r 
jurisprudência sobre o assunto. O voto do relator é aceito 
unanimemente. O S R . A F F O N S O P E N N A JÚN IOR relata o .p ro ­
cesso n . 529 (de Minas Gerais, sobre s i anulada uma secção 
eleitoral por ter o presidente da mesma encerrado a eleição 
antes da hora legal, si deve mandar proceder á nova e le i ­
ção), e vota no sentido de se responder negativamente. E ' o 
voto do relator aceito unanimemente. O S R . JOSÉ L I N H A R E S 
relata o recurso eleitoral n . 33, de Mato Grosso, em que é 
recorrente o D r . A l feu Rosas Mart ins, procurador regional, 
e recorr ido o T r i buna l Regional desse Estado e Ves ­
pasiano Barbosa Martins, e vota, de acordo com o p a ­
recer do procurador gerai, no sentido de não se tomar co­
nhecimento do recurso por não estar a petição in ic ia l com 
as formalidades legais. O Tr ibuna l , unanimemente, não toma 
conhecimento do recurso, não tendo votado o S r . procurador 
geral, por ter funcionado como representante do Ministério 
Púbico. O S R . A F F O N S O P E N N A J Ú N I O R re lata o recurso e l e i ­
tora l n . 40, do Amazonas, em que é recorrente o capitão 
Alfredo Augusto Ribeiro Júnior, e recorrido o T r i buna l Re­
gional desse Estado, e vota, de acordo com o parecer do 
procurador geral, no sentido de dar provimento ao recurso 
e mandar revogar a ordem de se proceder novas eleições 
em Maués e F lor iano Peixoto, por não ser caso disso, em 
face da legislação e jurisprudência eleitorais vigentes. O 
T r i buna l dá provimento ao recurso, nos termos do voto do 
relator, unanimemente, tendo o S r . Mi randa Valverde de­
clarado que só votava por não se tratar de recurso de expe­
dição de diplomas, caso em que se devia esperar os outros 
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recursos para se decidir em conjunto. Nada mais havendo 
a tratar, o S r , presidente declara encerrada a sessão. L e ­
vanta-se a sessão ás dez horas e quarenta minutos . 

N O T A — A proposta do S r . Carvalho Mourão, sobre a alte­
ração do Regimento Interno será publicada, oportunamente, com o 
parecer da comissão nomeada pelo S r . presidente. 

Recursos contra a expedição de diplomas ou reconhe­
cimento de candidatos 

( FnMicacão feita pa r a os f ins constantes do a i t . 75 e B§, do R e g i ­
mento Interno do T r i u u n a l Superior — Bo l e t im E l e i t o r a l n u ­
mero 110, de 5-7-1933. 

P A R E C E R sobre o Recurso E le i t o ra l n . 38 (reconhecimento 
dos candidatos proclamados eleitos deputados e suplen­
tes á Assembléa Nacional Constituinte pela Região E l e i ­
toral do Estado de Serg ipe ) . 

R E C O R R E N T E S — D r . A lceu Dantas Maciel , D r . Deodato 
da S i lva Maia Júnior e o desembargador-procurador 
reg ional . 

RECORRIDO — 0 T r i buna l Regional de Justiça E le i t o ra l do 
Estado de Sergipe. 

RELATÓRIO — No correr dos trabalhos das apurações 
parcia is das urnas pelas turmas (2) em que se subdiv id iu 
o T r i buna l Regional de Sergipe, foram apresentadas as se­
guintes impugnações: 

1*, perante a 2* turma, pelo candidato D r . A lceu D a n ­
tas Maciel •— contra a constituição da turma com dois m e m ­
bros, apenas; — impugnação desprezada; 

2 a , pez*ante as duas turmas, pelo mesmo candidato — 
contra a apuração dos votos dados aos candidatos, enge­
nheiro Leandro Maynard Maciel e D r . Ed i son Nobre de 
Lacerda, por serem, segundo alega o impugnante, inelegí­
veis; — impugnação desprezada; 

3*, contra a apuração da votação na 4" secção de R i a -
chuelo (7a zona eleitoral) — por ser o presidente da Mesa 
Receptora irmão do candidato, D r . Augusto César Le i te 
(impugnação desprezada pela t u r m a ) . Não consta ter h a ­
vido recurso; 

4a, contra a apuração da votação na 4* secção de R i a -
chuelo, por motivo idêntico ao da antecedentemente refe­
r ida (impugnação desprezada, sem que conste ter havido 
recurso) ; 

5°, contra a apuração da votação na secção única de 
São Cristóvão — por haver sido organizada com 400 e le i ­
tores; embora houvesse comparecido e votado menor nú­
mero (desprezada a impugnação, recorreu o impugnante, 
D r . A lceu Dantas Mac i e l ) ; 

6', contra a apuração da votação na 1" secção de Pro^ 
priá (4" zona) — por haver chegado a urna violada ' por 
mãos criminosas, segundo alega o impugnante, f iscal do can­
didato D r . Deodato da S i l va Ma ia Júnior (recurso desse 
mesmo fiscal para o T r i buna l Regional ) ; 

• 7 a, contra a resolução da i" turma apuradora deixando 
de apurar as urnas da I A secção de Japaratuba (5° zona) e 
da secção única de Santa L u z i a (11 a zona) — recurso do 
D r . Clovis Fontes Cardoso, delegado do Part ido "União 
Republ icana de Sergipe; 

8'-, contra a apuração da secção única de Muribeca (5 a 

zona) — sob alegação de haver, aí, sido real izada a eleição 
em hora não determinada ha le i , pois no d ia da eleição 
esteve na cidade de Capela, que dista de Muribeca cerca 
de 24. quilômetros, o cidadão Odi lon Figueiredo, que fun ­
cionou na mesa receptora e assinou todas as atas" ( impug­
nação do D r . Gent i l Tavares da Mota, f iscal do candidato. 
D r . Maurício Graccho Cardoso, desprezada pela turma, por 
falta de p rova ) ; 

9*, contra a apuração, em 1° turno, dos votos dados ao 
D r . Deodato da S i lva Maia Júnior, em todas as secções da 
4 a zona, em cédulas, sob a legenda "L iberdade e C iv ismo" , 
nas. quais vem em pr ime i ro lugar o nome do major A u ­
gusto Maynard Gomes, interventor federal no Estado e, por 
isso, inelegível, e, em segundo lugar, o nome do D r . Deo­
dato da S i l va Maia Júnior. 

O T r i buna l Regional, reunido em sessão plena, deu 
provimento ac recurso interposto tía decisão da 1' t u r m a 
que deixou de apurar a urna da secção única de Santa 
L u z i a (11 a zona), e negou provimento aos demais. 

Ass im decidindo as duvidas suscitadas o os recursos i n ­
terpostos; ver i f i cou que hav iam sido apuradas, setenta sec­
ções o anuladas oito, a saber: 

1°, a 4a da 2 a zona da Capita l , não só porque a mesa 
funcionou ilegalmente, senão também porque, aí, votou u m 
eleitor inscrito em outra região, sem a devida" transferencia; 
e em sobrecarta menor; 

2 o , a 7 a da mesma zona, porque a eleição se f izera em 
folhas de votação sem'a fôrma legal; 

3 o , a secção única de Cedro (4 a zona), a I a de J a p a r a t u b a 
(5 a zona), a 2 a "de Laranje iras (7a zona), a I a de Itabaiana 
(8* zona), a 1" de São Paulo (8 a aona) e a 2 a de Campos 

•.(12a zona); todas, por não corresponder o número de sobre-
cartas, encontrado na urnas, nem ao número de volantes, 
declarado na ata, nem ao número dos mesmos votantes, 
constante das folhas de votação. 

Havendo comparecido vinte m i l duzentos e tres eleito­
res (20.203) e somando a votação das secções anuladas dois 
m i l duzentos e oitenta e um votos (2.281); apurou o T r i ­
bunal Regional, em toda a região, dezessete m i l novecentos 
e v inte e dois votos (17.922) e f ixou, consequentemente, 
em 4.480 votos o quociente eleitoral, pois que a região tem 
quatro deputados. Entendeu não haver quociente partidário 
e, de acordo com o mapa anexo ao pr ime i ro volume do p r o ­
cesso, proclamou eleitos: em I o turno, os candidatos, enge­
nheiro Leandro Maynard Macie l , da legenda "L iberdade e 
Civ ismo' ' (com sete m i l novecentos e setenta e oito votos, 
total dos que lhe foram dados para o 1° turno) e D r . A u ­
gusto César Leite, da legenda "União Republ icana" (com 
seis m i l cento e oito votos ) ; e em 2° turno, o D r . Josó 
Rodrigues da Costa Do r i a (com o total de oito m i l oitocen-
tos e noventa e cinco votos) o o D r . Ed ison Nobre de L a ­
cerda (com oito m i l quatrocentos e noventa e tres votos) — 
ambos da legenda "Liberdade e C i v i smo " e candidatos mais 
votados dentre todos que o foram para o 2° turno (citado 
mapa anexo) . Como suplentes eleitos foram proclamados : 
o D r . Deodato da S i lva Maia Júnior, da legenda "L iberdade 
e C i v i smo" — imediato em votos ao último dos proclamados 
deputados eleitos em 2° turno — e D r . Eronides F e r r e i r a 
de Carvalho, da legenda "União Republ i cana" — imediato 
em. votos ao D r . Deodato. 

Contra o reconhecimento destes candidatos e a expedi ­
ção dos respectivos diplomas, recorre o candidato avulso 
D r . A lceu Dantas Maciel (embora diga que apenas recorre 
da expedição de diplomas aos candidatos D r s . Leandro May^ 
nard Maciel e Edson Nobre de Lacerda, j iomo adiante s'e 
verá ) . Já antes, a. Í0 àe maio p. p . , hav ia o mesmo can­
didato, nessa qualidade e na de eleitor inscrito na 105a zona 
eleitoral do Estado de São Paulo, recorr ido para este T r i ­
bunal Super ior do acórdão do T r i buna l Regional de Sergipe, 
que não tomara conhecimento do pedido do mesmo recor­
rente, originariamente feito ao mesmo T r i buna l a quo, a 2 
de maio p . p . (pet. a f ls . 2 e ac. a f ls . 41 do 3 o v o l , ) , 
de exclusão do alistamento e de cancelamento do registro 
da candidatura do engenheiro Leandro Maynard Maciel, bem 
como dc cancelamento da candidatura do D r . Ed ison Nobre 
de Lacerda, por serem ambos inelegíveis como parentes, 
que são, do interventor federal em Sergipe, em grau proibi-^ 
do, e estarem, também ambos, c m seus direitos políticos 
suspensos, nos termos do decreto n . 22.194, de 1932 — o 
pr imeiro , letras h e j, e o segundo, ex-vi, do ar t . 1°, le t ra b, 
do citado decreto. Este recurso, por evidente continência 
da causa, vem apenso, constituindo o 3" volume do p re ­
sente . 

Contra a expedição dos a ludidos diplomas recorre t a m ­
bém o candidato D r . Deodato da S i lva Ma ia Júnior, por 
seu procurador, Sebastião de Aguiar Machado (recurso que 
constitue o 2° volume deste processo). 

F inalmente recorre o desembargador-procurador reg io ­
nal das decisões pelas quais o T r i buna l a quo resolveu 
apurar os sufrágios das secções e le i torais : de Rosário (2*), 
N . S . das Dores (1»), Lagarto (2 a ) , Estância (2 a), São F r a n ­
cisco (I a ) , Muribeca, Santa L u z i a e Arauá (únicas) — r e ­
curso que constituo o 4 o volume deste processo. 

0 recurso do candidato D r . A l ceu tem os seguintes 
fundamentos e contém as seguintes arguições: 

1 — Toda a apuração — objeto do presente recurso, é 
nula, porque a composição d 0 T r ibuna l foi feita por maneira 
contrária á estabelecida na l e i . 

Funda-se esta arguição na circunstancia de se não ha ­
ver convocado substituto para o membro efetivo do T r i buna l 
a quo, o. ju iz federal D r . Francisco Carneiro Nobre de L a ­
cerda, que se deu por impedido. 48 horas antes da eleição, 
por ter um f i lho candidato — o D r . Ed ison de Lacerda — e, 
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assim, haver o T r ibuna l funcionado desfalcado, quando devia, 
para este f im especial, estar completo, na opinião do r e ­
corrente; donde resultou const i tuir-se a I a t u rma apura-
dora com tres membros e a 2 a com dois 

II — E ; nu la toda a eleição, porque grande parte do 
eleitorado é composta de gente que di f ic i lmente desenha o 
nome — o que está reclamando — di- lo o recorrente — uma 
revisão geral do alistamento em Sergipe, — que ele, recor­
rente, requer "para melhor esclarecimento do recurso" . 
Grande parte das mesas receptoras const i tu iu-sa com v i o ­
lação da lei — o que ele, recorrente, diz haver demonstrado 
nos recursos que interpôs perante as turmas e consta das 
atas parc ia is respectivas. As sobrecartas não v i e ram devida­
mente autenticadas, em sua maior ia . E m quasi todos as se­
cções não fo i suspensa a distribuição de senhas ás 17-horas 
è 45 minutos. E m outras secções, as chamadas foram feitas 
pelos títulos; não pela ordem de numeração das senhas. 

III — São inelegiveis os candidatos diplomados, enge­
nheiro Leandro Maynard Maciel e D r . Ed ison Nobre de L a ­
cerda. 

O pr ime i ro é inelegível, d iz -se : a) porque fez parte do 
governo Manoel Dantas, como diretor de Obras Públicas, e 
orientador desse mesmo governo, deposto pela Revolução; 
b) porque prestou aux i l i o mater ia l para combater a r evo lu ­
ção de 1930, por atos que se descrevem; c) porque fazia 
•parte do Part ido Republicano de Sergipe, solidário com a 
Frente Única de São Paulo, que desencadeou a rebelião de 
ju lho de 1932; d) porque é pr imo do atual interventor em 
Sergipe. 

0 D r . Ed i son é inelegível — d iz -se : a) porque é pa ­
rente por afinidade, em grau proibido, do mesmo interven­
tor; b) porque foi membro do governo do Estado do Paraná, 
deposto pela Revolução de 1930, pois era, lá, o procurador 
geral do Estado (pet. a f ls . 2, do 3 o volume).-

Funda-se o recurso do D r . Deodato Maia nas seguintes 
arguições: 

1 — O Tr ibuna l Regional apurou indevidamente, como 
dados em I o turno, os votos no nome dele, recorrente, colo­
cado em 2 o logar em cédulas sob a legenda "L iberdade e 
Civ ismo" , que continham, em I o logar, como cabeça de chapa, 
o nome do interventor no Estado, cidadão inelegível, estra­
nho á legenda e não registrado como candidato; fato ocor­
r i d o na apuração das secções e le i tora is : 2 a e 3 a , de Própria, 
e' únicas de Gararú, Porto da F o l h a e Aquidaban. 

I I — O T r ibuna l a quo apurou os sufrágios da I a secção 
de Própria, cuja u r n a chegou v io lada por mãos criminosas, 
como consta de ata lavrada no Correio, em Aracaju (cert. a 
f l s . 5, do 2 o vo lume) . 

I Í I — Não foram recebidas pelo diretor da Secretaria do 
T r ibuna l a QUO 13 urnas que menciona. 

Funda-se o recurso do desembargador procurador regio­
nal nas seguintes arguições: 

I — O T r i buna l a quo apurou, contra a le tra expressa 
da le i (Instruções aprovadas pelo decreto n . 22.627, de 
1933, arts . 43, § I o e 50, letra d, " i n f ine") as oito secções 
eleitorais mencionadas em sua petição a f l s . 2 do 4 o volume, 
as quais já foram indicadas neste relatório, nas quais o nú­
mero de sobrecartas, encontradas mas urnas, não corresponde 
ao total de votantes, consignado nas respectivas atas. 

II — O T r i b u n a l a quo teve em vista, ao decidir pela 
apuração das impugnadas secções, o fato de co inc id ir o nú­
mero de sobrecartas com o de votantes constante das folhas 
de votação, do qual infere haver resultado de mero equivoco 
ou erro dos secretários ou presidentes das mesas e discor­
dância entre o número de votantes declarado na atá e o de 
sobrecartas na u r n a ; mas a le i não manda, em caso algum, 
apurar os sufrágios, quando o número de sobrecartas cor ­
responder ao de votantes, constante das folhas de votação. 

P A R E C E R — Não procedem as arguições dos recursos do 
candidato avulso, Dr . A lceu Dantas Macie l . 

A pr ime i ra , porque, como bem o demonstra a in fo rma­
rão do T r ibuna l a quo, a f l s . 2, do I o vo lume : IO, não podia 
ser o ju i z impedido, D r . ' N o b r e de Lacerda, substituído, por 
estar o seu substituto legal — o ju i z de direito mais antigo 
da comarca da capital — enígoso de licença, fora do Estado, 
e não poderem os outros juizes de direito, na ordem esta­
belecida na lei de organização jud i c i a r i a do Estado, subst i -
tu i l - o no T r i buna l Regional a quo, por serem, todos, juizes 
eleitorais nas respectivas zonas; 2 o , á v ista de tais obstá­
culos legais, podia o T r i b u n a l funcionar, como funcionou, 
mesmo na apuração (pois que a le i não dist ingue) , com 
quatro- juizes, além do presidente (art, 11 . do Regimento 

Interno .dos Tr ibuna is Regionais) e as turmas serem const i ­
tuídas coíno. o f o ram: uma com três, outra com dois j u i ­
zes (art. 40, § 2° das Instruções aprovadas pelo cit . decreto 

,n. 22.627, do. corrente ano). 
A segunda, porque, de todas as alegações em que se des­

dobra, nenhuma conduz, jur idicamente, á conclusão da n u ­
lidade geral da eleição que, segundo a lei (Cod. E le i to ra l , a r ­
tigo 97, ; paragrafo único; cits. Instruções, a r t . 51), só i n d i ­

r e tamente pôde resultar da anulação de determinadas se­
cções, quando acarrete a nul idade de mais de metade da vo­
tação de toda a Região. Acresce que essas alegações não es­
tão provadas; tanto que, para prova da pr ime i raa , requer o 
recorrente se ordene uma revisão geral do alistamento — 
medida que a lei desconhece, e, quanto á u l t ima , reconhece 
que do fato "quasi nenhuma ata t ra ta " (fls. 7 do I o vo lume) . 

A -terceira arguição — de inelegibi l idade dos candidatos, 
engenheiro Leandro Maynard Maciel e D r . Ed ison Nobre 
de Lacerda com fundamento em parentesco, consangui-
neo ou por afinidade, com o interventor em Sergipe, de 
quem, diz o recorrente que são primos, é de todo improce­
dente, visto que a l e i ( d e c r e t o u . 22.364, de 17 de janeiro 
de 1933, ar t . i ° , n . II, letra e) só considera inelegíveis, nos 
Estados, no Dis t r i to Federa i e no Território do Ac r e , "os 
parentes consanguineos ou afins, em I o e 2 o gráos (por 
Dire i to C i v i l , está entendido), dos interventores federais" ; 
e parentes em 1° 'e 2 o gráos por D i re i to C i v i l , cdnsanguineos 
ou afins, são apenas os pais, sogros e avós — na l inha as­
cendente — QS fiíhos, genros e netos, na descendente, é os 
irmãos e cunhados, na colateral. Com fundamento nas san­
ções cominadas no ar t . I o do decreto n . 22.194, de 1932 — 
a refer ida arguição somente seria admissível s i baseada em 
sentença, .passada em julgado, .da exclusão dos candidatos 
por tal motivo contestados, do alistamento eleitoral, com o 
cancelamento das respectivas inscrições, ou na declaração 
do minis tro da Justiça, de que trata o ar t . 2 o , u l t ima parte, 
do c i t . decreto n . 22.194. ' No caso vertente, não.houve de­
claração'ministerial. A exclusão, por conseguinte, da qual 
resul tar ia a inelegibi l idade, somente poderia ser obtida " a 
requer imento" na fôrma estabelecida no ar t . 55 do Código 
E le i to ra l , conforme expressamente dispõe o ar t . 2 o , § I o do 
c i t . .decreto n . 22.194; isto é, haver ia de ser requer ida ao 
ju i z eleitoral da zona ou domic i l io eleitoral do excluendo, 
onde se dar ia lpgar á defesa e prodüzir-se-ia a prova do ale­
gado pelo requerente e,peIo excluendo e, somente depois, 
julgada pelo T r i b u n a l Regional, com recurso para este T r i ­
bunal Superior . 

E ' .equivoco do recorrente supor que é, em todos os 
casos, nu la de pleno direito, a inscrição dos excluendos em 
vir tude do c i t . decreto n . 22.194. Não: isto sucede somente 
no caso de exclusão "por declaração do min is t ro da Justiça" 
(art. 2P, § 4 o ) . No caso, que é o vertente, de exclusão " a r e ­
querimento", regulado nos §§ I o e 2 o , do c i t . art." 2 o do 
referido decreto n . 22.194, com remissão para o art.. 55 do 
Código E le i tora l , a inscrição do excluendo é tão somente, 
amxlavel, porquanto, ex-vi do ar t . 51 do Código E l e i t o ra l 
(parágrafo único) "durante o processo de exclusão, e em-

quanto não -fôr determinado o cancelamento de sua inscrição, 
pôde o eleitor votar". ' 

B em decidiu, portanto, o T r i buna l a quo, quando, ho 
acórdão a fls." 41 do 3 o volume, julgou-se incompetente para 
conhecer orig inariamente do pedido de exclusão do eleitor, 
engenheiro Leandro Maynard Maciel , e dos pedidos de cance­
lamento do registro das candidaturas deste e do D r . Ed i som 
Nobre de Lacerda (que, aliás, é eleitor inscri to no Estado do 
Paraná, conforme prova nos autos) ; bem como bem dec id iu 

.o mesmo Tr ibuna l , deixando de tomar conhecimento das 
mesmas alegações no ato da apuração. 

Q U A N T O AO R E C U R S O no DR. DEODATO DA S ILVA M A I A . J Ú N I O R , 
POR S E U PROCURADOR •— prel iminarmente, penso que, sem em-
.bargo das alegações em contrario feitas pelo candidato con­
testado D r . Ed ison de Lacerda (fls. 7 do 2 o vo lume) , t inha o 
procurador Sebastião de Agu iar Machado, poderes para inter ­
por, co.mo interpqz, o recurso, pois, nos termos da nomeação 
por certidão a. f ls . 8 do mesmo volume, era o "representante" 
do candidato, D r . Deodato Maia "para acompanhar.os t raba­
lhos-da apuração té f ina l ; e, quando não bastassem tais pode­
res, haver iam todos seus atos sido rati f icados pelo mandante, 
com a nova procuração a f ls . 12, que outro intui to não pôde 
ter sinão esse. De merilis — parece-me procedente a I a a r -

.guição e improcedentes as outras duas. 
E ' a meu ver, procedente a I a arguição; porque, nulos, 

como o são, os votos, dados para o I o turno, nas cédulas ques­
tionadas, a cidadão inelegível, qual p Interventor Fçderal no 
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Estado; nem por isso poderão ser apurados, como dados para 
o 1° turno, os votos dados nessas mesmas cédulas intencional­
mente para o 2 o turno, pois que o foram, colocando o nome 
do candidato em questão em 2 o logar na cédula, em seguida 
ao inelegivel. O que se apura, na eleição, é a vontade do e le i ­
tor, manifestada na cédula; e a vontade do eleitor foi, no caso, 
inquestionavelmente, votar no candidato em questão para %° 
turno, ex-vi do disposto no ar t . 49 § 3 o , letra a, das Ins t ru ­
ções aprovadas pelo decreto n . 2 2 . 6 2 7 c i t . O recorrente, na 
in i c i a l do recurso contra a expedição de diplomas (f ls. 3 do 
2° volume) pede que se lhe contem, como dados em 2 o turno, . 
cento e noventa e quatro (194 ) , votos, dados nas condições 
ac ima descritas, nas secções e le i tora is : 2 a e 3 a de Própria e 
uuicas de Gararú, Porto da F o l h a e Aqu idaban; mas o T r i ­
bunal a quo in forma que do mesmo modo apurou, além 
d'esses, mais quarenta e seis (46) votos na I a secção de Pró­
p r i a — ao todo, duzentos e quarenta votos nessas seis secções, 
todas da 4 a Zona E l e i t o r a l . 

Perante a turma apuradora foi impugnada por esse mo­
tivo a apuração de í.odas as secções da d i ta 4 a zona, pelo r e ­
presentante do D r . Deodato Ma ia (f ls. 4 do anexo, ata geral, 
por t ras lado) . A da I a secção de Própria o fo i também, pelo 
mesmo candidato, por nulidade de toda a votação — razão 
por que não pediu a apuração dos votos nela, por ele obtidos 
em 2 a turno . 

A 2 a arguição — de nulidade da votação na I A secção de 
Própria — não procede, porque f icou provado que a urna 
não foi violada, e s im danif icada por acidente no trasporte á 
bordo do navio que a conduziu (exame per ic ia l a f l s . 22 e 
23 do 2 o vo lume respostas aos quesitos com as quais con­
cordou o integro S r . desembargador Procurador Regional — 
f ls . 2 3 ) . 

D a 3 a arguição não dá o recorrente prova a lguma. 
Q U A N T O AO R E C U R S O INTERPOSTO P E L O D E S E M B A R G A D O R 

PROCURADOR R E G I O N A L contra a apuração das secções eleitorais 
que indica e já mencionei no relatório que precede a esie pa ­
recer — procede, a meu vêr, in totum. As Instruções aprova­
das pelo decreto n . 2 2 . 6 2 7 terminantemente prescrevem, no 
ar t . 43 § I o e no a r t . 50 . letra d, in fine, que os sufrágios se 
não apuram e ê. nula toda a votação, "quando o número das 
sobre-cartas autenticadas nela (urna) existentes não corres­
ponder ao número de votantes consignado na a t a " . F o i o que 
sucedeu com as urnas das referidas secções por esse motivo 
impugnadas pelo digno Procurador Regional — recorrente e, 
isso não obstante, apuradas pelo T r i buna l a quo, em decisão 
de que foi interposto o presente recurso (cert. de fls. 7 e 8 do 
4 o vo lume) , como se prova com as certs. de f l s . 9 a l i do 
dito vo lume. O fato da não coincidência entre o número de 
cédulas encontradas na urna e o número de votantes cons i ­
gnada na ata é. pela le i , erigido em presunção júris et de 
jure de preterição de formalidades substanciais. Não admitee, 
pois, prova contrária, maximé constituída pór simples pres-
sunção de homem, de que se trata de mero equivoco ou erro 
(fundamento da decisão recor r ida ) . 

A interpretação dos preceitos da lei eleitoral sobre n u l l -
dades ha de ser strita. Como bem diz u m dos mais autor i za ­
dos comentadores da lei e l e i to ra l : — o S r . Octavio K e l l y 
(CÓDIGO E L E I T O R A L ANOTADO, 1° v o l . pag. 8 6 ) , neste assunto, 
"não ha nulidades virtuais, decorrentes do espirito tia lei, 
mas apenas nulidades textuais, isto é: por ela expressamente 
declaradas". Por outro lado, inadmissível é restr i t ivamente 
interpretar a le i , contra a sua letra expressa, por pressupor 
o interprete, em consideração do que lhe conjetura haver sido 
a razão da lei, que ha no seu texto uma exceção implícita, i n ­
conciliável com o seu textry. 

O Código E le i t o ra l só considerava nu la toda a votação, 
quando o número de sobre-cartas. encontradas na urna, fosse 
superior ao de votantes consignados na ata (art. 97 n. 4 in-
fine). As instruções, porém, o mod i f i caram; e, em caso de 
colisão com o Código, são elas que prevalecem (art. 68 das r e ­
feridas Instruções aprovadas pelo decreto n . 2 2 . 6 2 7 ) . Aliás, 
como mostra e prova o recorrente (fls. 6 ) , em cinco, das oito 
secções impugnadas, o número de sobre-cartas encontradas 
foi superior ao de votantes, consignados nas atas. 

Com estas decisões, acima, ficará prejudicada a matéria, 
dos recuross. decididos pelo T r i buna l a quo, de resoluções 
dos presidentes das turmas sobre a secção única de Santa L u ­
z ia e a única de Muribeca (art . 2 o parágrafo único das Ins­
truções aprovadas pelo T r ibuna l Super ior aos 23 de maio do 
corrente aDo). 

As demais decisões da mesma natureza, não compreendi­
das nas alegações explicitas dós recorrentes, nos presentes 
recursos contra a expedição de diplomas, merecem con f i rma­
ção, por seus jurídicos fundamentos (cit . a r t . 2 o , parágrafo 
único). 

C O N C L U S Õ E S — De tudo quanto foi acima exposto 
concluo: 

I — Q u e deve ser declarada nu la a votação nas seguintes 
secções eleitorais, que foram apuradas pelo T r i buna l a quo: 

1) — 2 a de Rosário; 
2) — I a de N . das Dores; 
3) — 2 a de Lagarto ; 
4) — 2 a de Estância; 
5) — I a de S. Franc isco ; 
6) —ünica de Mur ibeca ; 
7) — Única de Santa L u z i a ; 
8) —Única de Arauá. 
I I — Que nos termos do a r t . 90 § 3 o do Código E l e i t o ra l 

e do ar t . 43 § I o das Instruções aprovadas pelo decreto nú­
mero 2 2 . 6 2 7 , de 7 de abr i l do corrente ano, devem ser renova­
das as eleições nessas oito secções, cuja anulação proponho; 

I I I — Que, anuladas, embora, as votações nessas oito 
secções, bem como nas outras oito, que o foram pelo Tr ibuna l 
Regional, cuja decisão sou de parecer que se aprove, não é 
caso de nulidade da eleição em toda a Região; pois que os 
sufrágios anulados representam mui to menos de metade da 
votação na mesma Região; 

IV — Que devem ser apurados como dados para 2 o turno 
ao candidato D r . Deodato da S i l va Ma ia Júnior os votos (ao 
todo, duzentos e quarenta) contados pelo T r i buna l a quo como 
dados ao mesmo candidato, para o I o turno, nas seguintes se-
cçõe e le i torais : 

1) — I a de Própria (46 votos) ; 
2) — 2 a de Própria (62 votos) ; 
3) — 3 a de Própria (40 votos) ; 
4) —Única de Porto da F o l h a (25 votos) ; 
5) —Única de Gararú (53 votos) ; e 
6) —Única de Aquidaban (14 votos) ; 
V — Que esses votos, bem como os que foram dados aos 

candidatos D r . José Rodrigues da Costa Dor ia e D r . Ed i son 
Nobre de Lacerda, nas mesmas cédulas, sob a legenda " L i ­
berdade e C iv ismo" , mas contendo nome estranho a esta le ­
genda, devem ser considerados como votos em cédulas som 
legenda; aliás de acordo com o que neste part icular , foi dec i ­
dido pelo T r i buna l a quo. 

Rio de Janeiro, 6 de ju lho de 1 9 3 3 . — Carvalho Mourão, 
re lator . 

Publ ique-se no pr ime i ro numero do "Bo l e t im E l e i t o r a l . 
T r i buna l Superior — Rio, 7 de ju lho de 1 9 3 3 . — Her-

megenüdo de Barros, presidente. 

Eleição no Estado de Sergipe 

Eleitores que compareceram ás urnas 20:203 
Número de secções que funcionaram 7&, 
Número de secções que foram anuladas .- . . S 
Votos lio.uidos apurados pelo T r ibuna l Regional 17t922 

Quociente eleitoral 4.480 votos. 

Candidatos " l i s t r ado s 

Sob a legenda "Liberdade e Civismo" — Engenheiro Leandro 
Maynard Mac ie l , D r s . José Rodrigues da Costa Dor ia , Edson Nobre 
de Lacerda e Deodato da S i l va M a i a Júnior. 

Sob a legenda ''União Republicana" — D r . Augusto César 
Leite, D r . Eronides Ferre i ra de Carvalho, D r . Lour i va l Fontes e 
Moacyr Rabello Leite . 

Sob a legenda "Social Progressista" — D r s . Maurício Graccho 
Cardoso, professor A r thur Fortes, D r s . Lu i z Dias Rollemberg e 
Antônio Baptista Bittencourt. 

Avulso — D r . A lceu Dantas Mac i e l . 

Candidatos diplomados pelo Tr ibuna l Regional 

( A r t . 63 das Instruções aprovadas pelo decreto n . 22.627, de 7 de 
abri l de 1933) 

1. Engenheiro Leandro Maynard M a c i e l . ( I o turno — 7 . 9 7 8 votos) 
2 . D r . Augusto César Leite ( I o turno — 6 . 1 2 8 votos) 
3. D r . José Rodrigues da Costa D o r i a . . (2° turno — 8 . 8 9 5 votos) 
4. D r . Edson Nobre de Lacerda (2° turno — 8 . 4 7 3 votos) 

Suplentes — D r . Deodato da S i l va M a i a Júnior (da legenda 
"L iberdade e C i v i s m o " ) e D r . Eronides Fe r re i ra de Carvalho (da 
legenda "União Repub l i c ana " ) . 

Secretaria do Tr ibunal Superior de. Justiça Ele i tora l em 7 de 
julho de 1933. — Edmundo Barreto Pinto, o f ic ial . V i s t o . — Gomes 
de Castro, d iretor . 
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Resultado geral da apuração, conforme o mapa levan­
tado pelo Tribunal Regional de Justiça Eleitoral 
do Estado de Sergipe 

L i s t a n o m i n a l dos vo tados 

p a r a 1° tu rno 

1 E n g e n h e i r o L e a n d r o M a y n a r d M a c i e l 
2 D r . A u g u s t o César L e i t e 
3 D r . Maurício G r a c c h o Cardoso 
4 D r . Deoda to d a S i l v a M a i a Júnior.. 
5 D r . A l c e u D a n t a s M a c i e l 
6 Pro fessor A r th t r r For t es 
7 D r . José R o d r i g u e s C. D o r i a 
8 D r . E r o n i d e s F e r r e i r a de C a r v a l h o . . 
9 D r . L o u r i v a l Fon tes 

10 D r . Antônio.Baptista B i t t e n c o u r t . . . 

L i s t a n o m i n a l dos vo tados 

em 2° tu rno 

1 D r . José R o d r i g u e s C . D o r i a 
2 D r . E d s o n N o b r e de L a c e r d a . . . . . . . 
3 D r . Deoda t o d a S i l v a M a i a Júnior 
4 D r . E ron id e s F e r r e i r a de C a r v a l h a 
5 D r . L o u r i v a l Fon t es 
6 D r . A u g u s t o César L e i t e 
7 D r . M o a c y r Rabe l l o L e i t e 
8 D r . Maurício G r a c c h o C a r d o s o . . . . 
9 D r . L u i z D i a s R o l l e n b e r g 

10 D r . Antônio B a p t i s t a B i t t e n c o u r t . . 
11 Pro f essor A r t h u r Fo r t e s 
12 E n g e n h e i r o L e a n d r o M a y n a r d M a c i e l 
13 D r . A l c e u D a n t a s M a c i e l 

7.324 
5.509 
1.451 

14.284 

7.324 
7.324 
7.324 
5.509 
5.509 
5.509 
5.509 
1.451 
1.451 
1.451 
1.421 

90 

654 
619 

1.260 
895 
101 

96 
6 
5 
1 
1 

3.638 

1 §•§ 
tl) K 

1.571 
1.149 
1.123 
1.354 

505 
447 
359 

1.259 
906 
845 
657 
494 
408 

7.978 
6.128 
2.711 

895 
101 

96 
6 
5 
1 
1 

17.922 

O) 

8.895 
8.473 
8.447 
6.863 
6.014 
5.956 
5.868 
2.710 
2.357 
2.296 
2.108 

584 
408 

Sec r e t a r i a do T r i b u n a l S u p e r i o r de Justiça E l e i t o r a l , em 7 
de ju lho de 1933. — O o f i c i a l , Edmundo Pinto. — V i s t o . Gomes ãe 
Castro, d i re tor . 

Região — Sergipe 

Ata geral da apuração da eleição para a Assembléa Nacional 
Constituinte 

A t a geral da apuração da eleição para a Assembléa Nacional 
Constituinte, realisada no dia três de maio de mi l novecentos e 
trinta e. três, na Região E le i tora l do Estado de Sergipe: Aos dois 
dias do mês de junho de m i l novecentos e tr inta e três, nesta c i ­
dade dc Araca ju , capital deste Estado de Sergipe, no edifício do 
Tr ibuna l Regional de Justiça Ele i tora l , á praça Camerino, na Sala 
das Sessões do mesmo Tr ibuna l , ás quatorze horas, presentes os 
membros do Tr ibuna l , desembargadores João Dantas de Br i t t o , 
presidente; João M a r i a Loure iro Tavares e. Octavio Gomes Car ­
doso, procurador regional,, e os juizes D r s . Leonardo Gomes de 
Carvalho Leite e Manoe l Cândido dós Santos Pere i ra , este su­
plente, substituindo o ju iz efetivo D r . Júlio César Leite, ora l i ­
cenciado, não tendo tomado parte nem na sessão em que o Tr ibunal 
constituiu as Turmas Apuradoras, nem, na apuração das eleições, 
o ju iz federal D r . Francisco Carneiro Nobre de Lacerda, que se 
declarou impedido por ser candidato seu f i lho D r . Edson Nobre 
de Lacerda, não tendo sido substituído, por se encontrar em goso 
de licença, f o ra do Estado, o seu substituto legal o D r . juiz de 
Dire i to da Terceira V a r a desta capital, e este, por sua vez não 
poder ser substituído, eis que os demais juizes de Dire i to do E s ­
tado são juizes eleitorais nas suas respectivas zonas, fo i aberta a 
sessão com as formalidades do estilo. E m seguida, declarou o senhor 
presidente, que, tendo as Turmas Apuradoras concluído os traba­
lhos da apuração da eleição ' á Assembléa Nac iona l Constituinte, 

na Região Ele i tora l deste Estado, o Tr ibuna l reunido, depojs de 
resolvidas as dúvidas não decididas até então, verificov que. o nú­
mero de eleitores que. compareceram á Eíeição, foi de vinte mi l 
duzentos e três (20.203) e que, nos termos do artigo cincoenta e 
nove (59), parágrafo primeiro (1 ° ) , combinado com o artigo 
sessenta e três, número um (63-1), das Instruções aprovadas pêlo 
decreto vinte e dois mi l seiscentos e vinte e sete (22.627), de 
sete de. abr i l do corrente ano,, para se determinar o quociente elei­
toral, a soma total de votos apurados em toda a Região, f o i de 
dezesete m i l novecentos e vinte e dois (17.922), ' dando o quo­
ciente eieitoral de. quatro mi l quatrocentos e oitenta (4 .480 ) . Não 
havendo quocientes partidários a determinar, organizou-se. uma 
lista dos nomes votados, na fôrma do modelo vinte e cinco (25) a 
vinte e cinco d (25d) das mesmas Instruções, sob as respectivas 
legendas e outra do único candidato avulso,-' segundo o modelo 
vinte e cinco A (25A) . Fe i ta a soma total dos votos dados a cada 
candidato, verificou-se o seguinte resultado: eleitos em primeiro 
( I o ) turno, por terem atingido o quociente' eleitoral, os candidatos 
engenheiro Leandro Maynard Mac ie l , da legenda " Liberdade e C i ­
v i smo " , com o total de sete mi l novecentos e setenta e oito (7.978) 
votos e o D r . Augusto César Leite, da legenda "União Republ i ­
c a n a " , com o total de seis m i l cento e vinte e oito (6.128) votos. 
E , em f.egundo turno, obtiveram maior ia de sufrágios, os candida­
tos D r s . José Rodrigues da Costa D o r i a e Edson Nobre de L a ­
cerda, ambos da legenda "L iberdade e C i v i s m o " , o primeiro com 
o total de oito mi l oitocentos e noventa e cinco (8.895) votos e 
o segundo com o total de oito mi l quatrocentos e setenta e três 
(8.473) votos, seguindo-se-lhes o D r . Deodato da S i l va M a i a Jú­
nior, da mesma legenda, com o total de oito m i l quatrocentos e 
quarenta e sete (8.447) votos; o D r . Eronides Fer re i ra de Ca r ­
valho, d?, legenda "União Republ icana" , com seis m i l oitocentos 
e sessenta e três (6.863) votos; o D r . Lour i va l Fontes, com'se is 
m i l e quatorze (6.014) votos; o D r . Augusto César Leite, com 
cinco mi l novecentos e cincoenta. e seis (5.956) votos; o D r . M o a - . 
cyr Rabello Leite, com cinco mi l oitocentos e sessenta e oito (5.868) 
votos, todos os quatro da legenda " União Repub l i c ana " ; doutor 
Maurício Graccho Cardoso, com dois m i l setecentos e dez (2.710) 
vo(os; D r . L u i z Dias Rollemberg, com dois m i l trezentos e c in ­
coenta e sete (2.357) votos; D r . Antônio Baptista Bittencourt, 
com dois mi l duzentos e noventa e seis (2.296) votos; professor 
A r t h u r Fortes, com dois m i l cento e oito (2.108) votos, todos os 
quatro da legenda " S o c i a l Progress is ta " , tendo o candidato, enge­
nheiro Leandro Maynard Mac ie l , obtido, no segundo turno, qui ­
nhentos e oitenta e quatro (584)- votos e o candidato avulso, doutor 
A l ceu Dantas Mac i e l , quatrocentos e, oito votos (408 ) . A i n d a 
obtiveram votação no primeiro turno : D r . Maurício Graccho Ca r ­
doso, dois mi l setecentos e onze votos ( 2 .711 ) ; D r . Deodato da 
S i l va M a i a Júnior, oitocentos e noventa e cinco (895) votos ; dou­
tor A l c r u Dantas Mac ie l , cento e um votos (101) ; professor A r t h u r 
Fortes, noventa e seis (96) votos; D r . José Rodrigues dà Costa 
Dor i a , seis votos (6) ; D r . Eronides Fer re i ra de Carvalho, cinco 
(5) votos; D r . Lour i va l Fontes, um (1) voto e D r . Antônio 
Baptista Bittencourt, um (1) voto ; pelo que o presidente anunciou 
erti voz alta, a soma total de votos apurados em toda a Região, 
o quociente eleitoral que resultou para o primeiro turno, os nomes 
votados na ordem, decrescente, dos votos recebidos; que ' foram 
eleitos no primeiro turno, o engenheiro Leandro Mayna rd Mac ie l 
e o D r . Augusto César Leite, e, no segundo turno, os D r s . José 
Rodrigues da Costa Dor i a e. Edson Nobre de Lacerda, e como 
suplentes, os D r s . Deodato da S i l va M a i a Júnior è Eronides F e r ­
reira de Carva lho. A s turmas apuraram setenta Secções Ele i torais , 
no total de dezesete mi l novecentos e vinte e dois (17.922) votos, 
deixando de apurar dois mi l duzentos e oitenta e um (2.281) votos. 
F o r a m anuladas oito Secções Eleitorais, sendo: à quarta e a sétima 
da Segunda Zona, desta capital, a última porque, a eleição se f izera 
em folhas de votação sem a fôrma legal e a primeira não só porque 
a Mesa Receptora funcionou -ilegalmente, mas também porque nela 
votou um eleitor inscrito em Região E le i tora l diversa, sem a devida 
transferencia, e, sobretudo, em sobre-carta menor; a Secção Única 
do Cedro, da Quarta Zona Eleitoral; a primeira secção de Jdpara-
tuba, da Quinta Zona Eleitoral; a segunda secção de Laranjeiras, 
da Sétima Zona Eleitoral; a primeira de Itabaiana e á primeira- de 
São Paulo, da Oitava Zona. Eleitoral e a segunda de Campos, da 
Décima segunda Zona Eleitoral, todas essas ultimas, por não cor­
responder o número de sobrecartas, encontrado nas urnas, nem com 
o número de votantes declarado nas -atas, nem com o constante das 
respectivas folhas de votação. N o curso das apurações parciais 
houve as seguintes impugnações e recursos: o candidato D r . Alceu 
Dantas Maciel, perante a Segunda T u r m a Apuradora , e quando 
.esta iniciava os seus trabalhos, impugnou a constituição da T u r m a , 
por se compor de dois membros; pois, no seu entender, o T r ibuna l 
Regional procedia incompleto a apuração, isto é, com três membros 
na primeira e dois na segunda T u r m a . Pelo presidente da T u r m a 
foi dito que dita T u r m a estava constituída, como autoriza o artigo 
quarenta (40) , parágrafo segundo das Instruções, sendo efetivos 
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os seus dois membros. Pelo mesmo candidato, foi argurda perante 
as duas Turmas Apuradoras 'a inelegibilidade dos candidatos, en­
genheiro Leandro Maynard Mac i e l e D r . Edson Nobre de L a ­
cerda, sendo-lhe desprezada a arguição, por não competir ás T u r -
.mas conhecer da espécie. Pelo Dr. Carlos Alberto Rolla, delegado 
do " P a r t i d o Social P rogress i s ta " , fo i impugnada a Mesa Recep­
tora da prinlèifa secção de. Riachuelo, da Sétima Zona Eleitoral, 
por ser o'" seu presidente irmão do candidato D r . Augusto César 
Leite, tendo sido, por igual, impugnada pelo candidato Dr. Luiz 
Dias Rcllemberg a da quarta secção do mesmo município e Zona 
Eleitoral, por" ser' o seu presidente também irmão daquele candidato, 
tendo a segunda Turma decidido não constituir esse parentesco im­
pedimento de mêsarióS'. Pelo candidato D r . Alceu, Dantas Maciel, 
fo i impugnada a eleição da Secção Única de S. Cristóvão, por se 
ter organizado 'com mais de quatrocentos votos, digo, eleitores, 
embora tivessem comparecido e votado em menor número. A se­
gunda Turma resolveu apurar a votação, pois a lei não cogitou de 
'tal motivo de" nulidade." Dessa decisão da T u r m a recorreu o dito 
candidato para o Tr ibuna l Regional, o qual negou provimento ao 
recurso. D a apuração, pela segunda T u r m a da urna da primeira 
secção de Própria, Quarta Zona Eleitoral, recorreu o f iscal do can­
didato Dr. Deodato da Sik'a Maia Júnior, o S r . Sebastião de A g u i a r 
Machado, não""só' porque a uma chegou ao Tribunal violada por 
mãos criminosas, conforme sua afirmação, mas também porque foi 

' apitrada, cm 'primeiro turno, a votação dada ao candidato, seu re­
presentado, cm todas as secções da mencionada Zona Eleitoral. O 
/Tribunal negou provimento aos recursos, sendo quanto á apuração 
da urna, pór ter ficado constatado, mediante exame pericial, que 
a 'urna estava danificada por mero acidente dc transporte no navio 
que a conduziu á Repartição dos Correios nesta capital, mantendo, 
outrossim, contra o voto do juiz , D r . Manoe l Cândido dos Santos 
Pere ira , a decisão da Turma tocante ao turno, pelos fundamentos 
seguintes: Tendo sido encontrado nas urnas das referidas secções 
dá mencionada zona, diversas cédulas com os nomes do 
major Augusto M a y n a r d Gomes, D r . Deodato da S i l va M a i a jú­
nior, D r . José Rodrigues da Costa Dor ia , D r . Edson Nobre de 
Lacerda, na ordem que estão mencionados, sob a legenda " L i b e r d a ­
de e C i v i smo ' ' , <?, Tribunal resolveu: a) considerar as cédulas como 
*se fossem scifi legenda, por nelas figurar nome extranho aos regis­
trados sob'a legenda; b) considerar votado em primeiro turno, o 
nome mencionado imediatamente ao do major Augusto Maynard 
Gomes, que é o do D r . Deodato da S i l va M a i a Júnior. Porque, 
sendo dito "major Augusto Maynard Gomes inelegivel, nos termos 
<lo' decreto número vinte e dois mi l trezentos e sessenta e quatro 
(22.364), de dezesete de janeiro de mi l novecentos e trinta e três, 
por ser interventor Federal no Estado, seu nome deve ser conside­
rado como não mencionado nas cédulas, e, dest'arte, sem nenhum 
efeito a votação que se lhe deu. E , porque, a votação, pelo sistema 
eleitoral vigente, é mediante dois turnos, passou automaticamente 
a ocupar o primeiro lugar em tais cédulas o nome do D r . Deodato 
da .Si lva .Maia Júnior, nas quais estava em segundo, de vez que, 
se não dera a hipótese, do artigo quarenta e nove (49), parágrafo 
.terceiro, letra b das citadas Instruções, ou antes, nenhuma das h i ­
póteses do mesmo, parágrafo. . Pe lo S r . Clovis Fontes Cardoso, de­
legado do "Partido "União Republicana de Serg ipe " , foram inter­
postos recursos. das resoluções da Primeira Turma Apuradora, dei­
xando de apurar as urnas da primeira secção eleitoral de Japara-
tuba-, Quinta Zona- Eleitoral, e da Secção Única de Santa Lrtzia, 
-Décima. primeira Zona Eleitoral, tendo sido dado provimento a este 
e negado .àquele pelo Tr ibuna l Reg iona l . Da decisão do Tribunal, 
dando -provimento ao recurso, dc referencia á Secção Única de Santa 
Luz ia , bem como, das decisões do mesmo Tr ibuna l mandando apu­
rar as urnas ...das secções eleitorais — segunda de Lagarto , Décima 
Zona E l e i t o ra l ; segunda de Rosário, Sexta Zona E l e i t o ra l ; p r i - . 
méira'.de-.'N...S. dás Dores e Única de Muribeca, Quinta Zona E l e i ­
toral ; segunda de Estância, Décima primeira Zona Ele i tora l e única 
de Arauá, da mesma zona ele i toral ; primeira de S . Francisco, da 
Terce i ra Zona E le i tora l , sob o fundamento de que o número de 
sobre-cartas,- encontrado nas. urnas respectivas, não correspondeu 
aò de .votantes.: declarado nas atas pelos presidentes das Mesas Re­
ceptoras, de ditas - .secções eleitorais, conforme consta das atas par­
ciais referentes; a tais .secções, recorreu- o desembargador procurador 
regional, para, o, Superior Tribunal de Justiça Eleitoral. Pelo doutor 
Genti l Tavar-es da .Morta, .fiscal do candidato Dr. Mauricio Graccho 
Cardoso, fai impugnada a apuração da Secção Única de Muribeca, 
sqh ,o fundamento de que a eleição, em tal secção, foi realizada cm 
hora não. determinada na lei, pois no dia da eleição, esteve na cidade 

. de , Capela, que dista de Muribeca cerca de vinte e quatro quilô­
metros, ó ;cidadão. .Odilon. Figueiredo, que funcionou na Mesa Re­
ceptora e assinou todas as atas da eleição, tendo a Primeirp Turma 
Apuradora desprezado a impugnação, por falta dc prova do alegado. 
A s Turmas Apuradoras suspenderam os seus trabalhos, aos treze 
dias do mês de maio, por motivos de chuvas torrenciais que deter­
minaram a interrupção do trafego ferro-viar 'o ern toda a zona 

norte do Estado, não havendo, por isso, dado entrada na Secretaria 
do Tr ibuna l Regional, as urnas respectivas e documentos referentes 
á eleição, os -quais só aí chegaram no dia dezenove do mesmo mês, 
prosseguindo as turmas na apuração, no dia vinte seguinte. Declarou 
o Sr . presidente que as cédulas sob a legenda "L iberdade e Civ is­
mo ", a que. ,se refere esta ata, encontradas nas secções da Quarta 
Zona E le i to ra l , nas quais foram apuradas em primeiro turno, os 
.votos dados ao candidato Dr. Deodato da Silva Maia Júnior, fo­
ram em número de duzentos e quarenta (240), sendo quarenta e 
seis na primeira secção, sessenta e duas na segunda, quarenta (46) 
na terceira, todas de Própria, sede da zona; vinte e cinco na secção 
Única d - Porto da Fo lha , cincoenta e frês na secção única de G a ­
rarú e quatorze na secção única de Aquidaban, todas da mesma zona 
eleitoral. E nada mais havendo a tratar, mandou o S r . presidente 
lavrar a presente ata, da qual fossem extraídos extratos com os 
requisitos do artigo sessenta e seis das citadas Instruções, para, 
depois de serem por ele assinados, servirem de diplomas aos candi­
datos eleitos e suplentes. E u , Lau i indo Macedo, secretario do T r i ­
bunal, a escrevi e também assino, depois de lida e achada conforme. 
— J. Dantas de Britto, presidente. — João Maria Loureiro Tava* 
res. — Octavio Gomes Cardoso. — I^eonardo Gomes dc Carvalho 
Leite. — Manuel Cândido dos Santos Pereira. — —Laurindo Ma­
cedo, secretario. 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

Art. 14i n. 4, do Código Eleitoral e art. 30, classe 5", do 
Regimento Interno do Tr ibuna l Ele itoral 

Recurso n.30 

S A N T A C A T A R I N A 

Juiz relator — O S r . D r . Monteiro de Sales. 

Recorrente — D r . Claribaalte Galvão. 
Recorrido — O T r i buna l Regional de Justiça E l e i t o ra l de 

Santa Catarina. 

Nega-se provimento ao recurso, 
visto que o que pretende o recorrente 
já foi atendido pelo Tribunal a quo, 
fazendo constar de ata o protesto pori 
êle formulado. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos, deles consta que 
o advogado Claribalte Galvão recorreu da decisão do 
T r i buna l Regional de Santa Catar ina que não tomava 
conhecimento da petição de protesto feito pelo recor­
rente perante aquele T r i buna l contra decisão de uma 
das turmas apuradoras, que lhe não pe rm i t iu ao r e ­
corrente, exercer sua função de delegado do Part ido-
Social Evo luc ion is ta junto ás turmas apuradoras da 
eleição procedida em 3 de maio, para constituição dá* 
Assembléa Constituinte. Ouvido o Sr. desembargador 
procurador geral, opinou que, desde que o recorrente 
o que pretende é que seu protesto f igure na ata da 
sessão do T r i buna l recorrido, como se apura do f ina l 
da petição de fls. 4, e o protesto se formulou em ter­
mos regulares, deveria dar-se provimento ao recurso 
para mandar que o T r i buna l a quo def ira o pedido 
do recorrente, formulado no f ina l da citada petição 
de f ls . 4. 

Nestes termos: 
Considerando que, impedido de funcionar na q u a ­

lidade de delegado de part ido junto a uma das turmas 
apuradoras, o recorrente deixou de recorrer da respe­
ct iva decisão para o T r ibuna l Regional e se l im i t ou 
a escrever uma petição de protesto, que levou ao co­
nhecimento daquele Tr ibuna l , pedindo "que fique 
constando em ata da sessão a presente petição" (s ic ) ; 
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Considerando que o T r i buna l a quo tomou conhe­
cimento' dessa petição, examinou e d iscut iu seus ter ­
mos e fundamentou o protesto, e acabou' por decidir 
não tomar conhecimento do requerimento de p ro ­
testo; 

Considerando que menos apropriados foram os 
termos com os quais o T r i b u n a l f o rmulou sua decisão, 
pois, declarou não tomar conhecimento do protesto, 
quando na realidade dele tomou /conhecimento, e, 
como é constante da certidão de f l s . 8 a 9, d i s cu t iu 
largamente' o seu objeto e o decidiu formalmente to­
mando os votos de todos os membros do Tribunaí; 

Considerando que assim procedendo, o T r i b u n a l 
satisfez o intui to do recorrente, que outro não pode 
ser do que o 'de f icar constando da ata do T r i buna l 
que êle, recorrente, não se conformava com a dec i ­
são da turma apuradora, e isto f icou constando i n d u ­
bitavelmente dá ata dá sessão do T r i buna l , como foi 
pedido no f ina l da petição de f l s . 4, de maneira que 
a todo tempo o recorrente, exibindo uma certidão da 
ata, a ludida como essa que está nos autos, á pags 8 
e 9, poderá provar aquele fato e sobre ele fundar 
qualquer razoável pedido ou exercer dire i to p e r t i ­
nente; 

Considerando que, si fosse provido o recurso, nos 
termos do parecer do S r . desembargador procurador 
geral, a situação do recorrente não f i car ia melhor, Ou 
antes, os seus direitos, decorrentes do fato. do pro­
testo e da sua notoriedade, f i car iam mais bem assegu­
rados, 

A C O R D A M os juizes do T r i buna l Super ior de 
Justiça E l e i t o ra l em negar, provimento ao recurso. 

T r i buna l Super ior de Justiça E le i to ra l , em 13 de 
junho de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— Monteiro de Sales, re lator . (Os Srs. Carvalho M o u ­
rão e Miranda Valverde, votaram no sentido de ser-
dado provimento ao recurso, de acordo com o parecer 
do Sr. procurador geral ) . 

Parecer do Sr. desembargador geral de Justiça 
Eleitoral 

Procurador ia Geral — Recurso eleitoral n . 30 — E s ­
tado de-.Santa Catarina — Recorrente, Claribalte Galvão; 
recorrido, o Tr ibuna l Regional de Santa Catar ina ; relator, 
D r . Monte iro de Sales — Parecer n . 32 — D a decisão do 
Tr ibuna l Regional de Santa Catarina que não tomou co­
nhecimento do protesto apresentado pelo D r . "Cijaribalte 
Galvão contra o ato do mesmo Tr ibuna l que não permitiu 
continuasse dito cidadão a f iscalizar uma das turmas apu­
radoras, por parte do Part ido Soc ia l Evolucionista, fo i i n ­
terposto o presente recurso para este T r ibuna l Superior . 

Convém fr isar, desde logo, que não- ,é objeto deste re­
curso o ato do Tr ibuna l a quo que não permitiu ao recor­
rente continuar a f iscalizar a ação de uma das turmas apu­
radoras das eleições á Assembléa Nacional Constituinte, 
realizadas no Estado de Santa Catar ina . 

O que o recorrente pretende, conforme se apura do f i ­
na! de sua petição de f l s . 4, é que seu protesto figure na 
ata da sessão do Tr ibuna l recorrido, de 9 deste mês. 

Desde que o protesto foi formulado em .termos re­
galares, analisando o aspecto legal do ato, pelo prisma "que 
o recorrente entendeu mais acertado, o Tr ibuna l a quo, a 
meu ver, não cabia excusar-se dele conhecer, mas cum­
pria-lhe apenas mandar constar da ata, conforme, aliás, 
O ora recorrente pediu. 

P o r esses motivos, sou de . parecer que se deve dar 
provimento ao recurso para mandar que o T r ibuna l - o quo 

défira o pedido do recorrente, formulado no f i n a l ' d a citada 
petição de f ls . 4. 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1933. — Renato de Car­
valho Tavares, procurador gera l . 

Processo n.259 

Natureza- dõ processo — R í 0 de Janeiro —• Consul ta — Sobre 
a numeração dos títulos eleitorais e quanto a remessa 
dos' processos de inscrição á Secretaria-do T r i b u n a l Re ­
gional, independente da entrega dos titules aos e l e i ­
tores . 

Juiz relator — o S r . D r . Affonso Penna Júnior'. 

Õs titúlof eleitorais só recebem, 
nos 'juízos, a numeração de inscrição 
e os cartórios eleitorais não podem 
remeter Os processos' de' inscHção á 
Secretaria, independentemente da en­
trega, dos títulos, aos eleito/rés, porque 
a isto se opõe o'disposto rio '§-, 9 o do 
art. 4 o do decreto ri. ! 22 . 168, "dè 5 de 

.dezembro de Í932. 

ACÓRDÃO 

Vistos é examinados'estes autos .de .consulta nú­
mero 259 do Estado do R i o : 

O T r i buna l Regional do Estado do Rio de Janeiro 
encaminhou ao T r i buna l Super ior duas consultas do 
ju i z eleitoral da p r ime i r a zona,.a saber: 

I a, os títulos eleitorais devem ser-numerados ou 
é bastante que f iquem com a- numeração da i n s c r i ­
ção? 

2", podem os cartórios eleitorais- remeter os p ro ­
cessos de inscrição á Secretaria do T r i buna l indepen­
dente da entrega dos títulos aos eleitores? 

A C O R D A M os juizes do T r i buna l Super ior de J u s ­
tiça E le i to ra l responder: 

A ' p r i m e i r a : que os títulos eleitorais só recebem, 
nos juízos, a numeração de inscrição, pois a n u m e ­
ração dos títulos, que só interessa ao registro e esta­
tística gerais, f icou, muito- racionalmente, a cargo da 
Secretaria dó T r ibuna l Regional,- ex'-vi"ão a r t . 18, 
§ 2°,. letra 1 a, do Regimento Geral dos. Juízos, e"o fato 
de sé ter tornado impossível a numeração da p r ime i r a 
v i a do t i tulo, que é entregue ao eleitor ho Juizo E l e i ­
toral, não impede que as duas outras vias recebam 
número no T r i buna l Regional,.antes de.registrada u m a 
delas e expedida a outra á Secretaria Central, nos 
termos dos arts . 6 o, n . IV, e 7°, ri!.. II, do mesmo 
Regimento Ge ra l . 

A ' segunda: que os cartórios eleitorais não podem 
remeter os processos de inscrição á Secretaria do T r i ­
bunal independentemente da entrega- dos-' titúTos, aos 
eleitores, porque a isto se opõe o' disposto, no § 9 o do 
ar t . 4 o do decreto n . 22.168, de 5 de dezembro de 
1932. 

T r i buna l Super ior de Justiça E le i to ra l , em 7 de 
março de 1933. — Hermenegildo de Barros, p r es i ­
dente. — Affonso Penna Júnior, r e la to r .para o acór­
dão. 

(Quanto á p r ime i r a conclusão foram votos v en ­
cidos os dos Srs ; Monteiro de Sales e José L inhares , 
que entenderam dever os títulos receber numeração 
de ordem para cada zona, tal como .competia ao T r i ­
bunal Regional, antes da vigência do decreto número 
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22.168, de 5 de dezembro de 1932, que estabeleceu 
medidas de emergência, para faci l i tar o alistamento 
dos eleitores da Assembléa Const i tuinte . ) 

A N E X O N. 1 

Consultas encaminhadas pelo Tr ibuna l Regional de 
Justiça Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro 

"Primeiro — Os títulos eleitorais devem ser numerados 
ou é bastante que fiquem com a numeração da inscrição? 

O número era dado pelo Tr ibuna l quando esse expedia 
os títulos. Hoje , sendo a expedição do ju iz e existindo 
três zonas neste município, ficaremos com triplicata de nu ­
meração, se lhes competir numerá-los. 

Segundo — Podem os cartórios eleitorais remeterem os 
processos de inscrição á Secretaria do Tr ibuna l , indepen­
dente da entrega dos títulos aos eleitores ? 

Anteriormente ao decreto de. emergência, os processos de 
inscrições eram remetidos ao T r ibuna l para exame, numera­
ção dos títulos e entrega destes dentro de três dias, e no 
f im desse prazo devolvidos aos cartórios, onde os eleito­
res teriam de procurá-los, sob recibo. 

O decreto de emergência, alterou a referida disposição 
e manda que os processos de inscrições sejam remetidos 
á Secretaria do T r ibuna l depois de entregues bs títulos 
eleitorais. Isso trará desordem ás remessas dos proces­
sos, já porque os eleitores procurarão seus titulos em oca­
siões diferentes, já porque muitos poderão levar longo prazo 
a fazê-io, como até poderão nunca procurá-los, o que, na ­
turalmente, trará dificuldades ao próprio T r ibuna l que tem 
de examiná-los e fazer a sua distribuição. — Oldcmar de 
Sá Pacheco, juiz eleitoral da I a Z o n a " . 

"Submeto á consideração do Egrégio Tr ibuna l Supe­
rior, por se tratar de matéria revestindo interesse geral e 
não regional, e importar, portanto, a sua solução na f i xa ­
ção de normas uniformes para a aplicação das leis e re­
gulamentos eleitorais. T . R . do Estado do R io de J a ­
neiro, em 18 de janeiro de 1933. •— Eloy Teixeira, presi­
dente " . 

A N E X O N . 2 

Informação da Secretaria, prestada nos termos do 
Regimento Interno do Tr ibunal Superior 

Quanto â primeira consulta: 
Os titulos eleitorais devem ser numerados ou é bas­

tante que fiquem com a numeração da inscrição? 

Não ha, por emquanto, uma norma uniforme nesse 
sentido. 

Pelo decreto n . 21.076, que. promulgou o Código, a 
matéria era de fácil solução. E x i s t i a , apenas, uma numera­
ção para cada região, dada na Secretaria do Tr ibuna l E l e i ­
toral . 

Pelo decreto n. 22.168 (art . 6 o, n . III), que estabeleceu 
medidas de emergência para faci l i tar o alistamento, os 
juizes f icaram com a atribuição de expedir os titulos. 

A q u i , no Distr i to Federal , os juizes adotaram uma nu­
meração para cada zona eleitoral. 

Nos Estados, em algumas zonas, esse tem sido também 
o critério. E m outros, não tem sido dada numeração a l ­
guma. V e m apenas a indicação da inscrição em cartório. 

O mais prático, a meu ver, é que cada zona eleitoral 
dê o seu número ao titulo que fôr expedido. Pa ra isso 
riscará no titulo (modelo nove) " D a d o no Tr ibuna l Re­
g i o n a l " , rubr ica que. se vê logo abaixo do número do t i ­
tulo. 

Quanto á segunda consulta: 
Podem os cartório seleitorais remeter os processos de 

inscrição á Secretaria do Tr ibuna l , independentemente da 
entrega dos titulos dos eleitores? 

A resposta parece que deve ser negativa, em face do 
que dispõe o § 9 o do art . 4 o do decreto n . 22.168: 

"En t r egue que seja o titulo, será o processo enviado 
ao T r i b u n a l " . 

A lei é c l a r a : Só depois de feita a entrega é que o 
processo deve ser remetido. Aliás, esse processo, creio que 
só será constituído da fórmula de inscrição e das 2" e 3" 
vias do titulo eleitoral e da ficha datiloscopica, onde houver 
gabinete o f ic ia l de identificação. 

O u a fórmula de inscrição deve ficar arquivada em 
cartório? 

O que, porém, não resta dúvida, é que o processo não 
deve ser remetido ao T r i buna l antes da entrega do t i tu lo . 

Este é o meu parecer. 
Secretaria do Tr ibuna l Superior, em 19 de janeiro de 

1933. — Edmundo Barreto Pinto, o f ic ia l . V i s t o . — Gomes 
dc Castro, diretor. 

Processo n.Slt 

Natureza do processo — Maranhão — Consulta — Sobre a 
autoridade competente para remeter as listas para qua ­
lificação "ex-o f f i c io " dos professores com exercicio no 
inter ior do Estado. 

Ju i z r e l a t o r — O S r . desembargador José L inha r e s . 

As listas de qualificação "ex-of­
ficio" dos professores com exercicio 
no interior do ''Estado devem ser re­
metidas, ao juiz eleitoral competente, 
pelo chefe da repartição a que estão 
os ditos professores subordinados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. 
O presidente do T r ibuna l Regional do Maranhão 

consulta, por telegrama, a quem compete enviar as 
listas para qualificação "ex-o f f ic io" dos professores 
estaduais com exercicio no inter ior do Es tado : 

R E S O L V E o T r ibuna l Super ior responder, decla­
rando que, de acordo com o § 1° do a r t . 37, do Código 
Ele i tora l , ao chefe da repartição a que estão os ditos 
professores subordinados, compete remeter as l istas 
de tais cidadãos para o referido f i m . 

Tr ibuna l Super ior de Justiça E le i to ra l , em 24 de 
fevereiro de 1933. — Hermenegildo} de Barros, p r e s i ­
dente. — José Linhares, re lator . (Decisão unanime.4 

Processo n. 322 

Natureza do processo — Goiáz — Consulta — Sobre s i o iden­
t i f icador pode aux i l i a r , como escrevente, o escrivão 
quando sobrecarregado de serviço. 

Ju i z relator — S r . D r . Monteiro de Sales. 

O identificador não pôde exercer, 
ao mesmo tempo, a função de escre­
vente juramentado. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos, deles consta que 
o presidente do T r i b u n a l Regional de Goiáz encami­
nhou a este T r i b u n a l Super ior de Justiça E l e i t o ra l 
uma consulta do ju i z eleitoral de Pírenopolis sobre 
si "o identificador compromissado pôde auxiliar, como 
escrevente juramentado, ao escrivão muito sobrecar­
regado de serviço". 

A C O R D A M os juizes do T r i buna ! Super ior de J u s ­
tiça E le i to ra l , em responder á consulta declarando 
que o identi f icador não pôde exercer ao mesmo temgg 
a função de escrevente juramentado, e o não pôde, nao 
só porque essa acumulação é contrar ia ao pr inc ip io 
legal que proibe as acumulações remuneradas, como 
porque, trabalhando o identi f icador e o escrevente no 
mesmo cartório, aplicados ao mesmo serviço de qua ­
lificação eleitoral — ar t . 2 o , pag . e § I o do Re ­
gimento Geral dos Juizos, Cartórios e Secretarias E l e i -
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lorais —, poderia acontecer que ao mesmo ato fosse 
obrigado a comparecer o mesmo indivíduo desempe­
nhando funções diferentes. 

T r i buna l Super ior de Justiça E le i to ra l , cm 7 de 
março de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— Monteiro de Sales, relator. (Decisão unanime.) 

Processo n.325 

Natureza do processo — Acre — Sobre a permanência das 
listas de qualificação "ex-of f ic io" , nos cartórios, eleito­
rais . 

Juiz relator — o S r . desembargador José L inha r e s . 

As listas de qualificação "ex-offi­
cio" deverão permanecer em cartório, 
até o encerramento do alistamento, a 
menos que todos os cidadãos, cujos 
nomes constem das mesmas listas, es­
tejam anteriormente inscritos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. : 
Pelo telegrama de f ls . 2, o presidente do T r i b u ­

nal Regional de Justiça E le i t o ra l do Acre, transmite a 
consulta feita pelo ju i z da 5" zona daquele Território 
e que fdí feita nestes termos: 

"Tendo o T r i buna l Superior decidido que devem 
permanecer nos cartórios eleitorais as listas de qua­
lificação "ex-o f f i c io " até que sejam inscritos e m u ­
nidos de t itulos eleitorais todos os qualif icados cons­
tantes das mesmas listas, o ju i z eleitoral da 5* zona, 
consulta si se dando a hipótese de f igurar em qua l ­
quer das listas nome de mulher funcionaria ou ho­
mem maior de 60 anos. que não queira se inscrever 
(Código E le i to ra l , a r t . 121), mesmo assim devem as 
ditas listas permanecerem no cartório, até que os . i n ­
teressados se manifestem quanto á inscrição: 

R E S O L V E o T r i buna l Super ior responder a f i rma­
tivamente a consulta, dizendo que as referidas listas 
de qualificação deverão permanecer em cartório até 
o encerramento do alistamento eleitoral, a menos que 
todas as pessoas, cujos nomes constem das mesmas 
listas, estejam anteriormente inscr i tas . 

T r i buna l Super ior de Justiça E le i to ra l , em 7 de 
março de 1933. — Hermenegildo de Barros, p res i ­
dente. — José Linhares, re lator . (Decisão unanime. ) 

Processo n. 339 

Natureza do processo — Acro — Consulta — Sobre si para 
a prova de naturalização tácita, além da transcrição de 
imóvel, pode ser feita a prova de ter f i lho ilegítimo. 

Juiz relator — O S r . desembargador José L inhares . 

Nos termos do art. 69, n. 5, da 
Constituição Federal, são considerados 
cidadãos brasileiros os estrangeiros 
que possuírem bens imóveis no Brasil 
e forem casados com brasileiras, ou 
tiverem filhos brasileiros {legítimos, 
legitimados ou naturais reconhecidos), 
comtanto que residam no Brasil, salvo 
si manifestarem o intenção de não 
mudar de nacionalidade. 

ACÓRDÃO 

Vistos, e t c . : 
O T r ibuna l Regional do Acre, pelo seu. presidente, 

consultou, por telegrama, si para prova de na tu r a l i ­

zação tácita, além da transcrição de imóvel pode ser 
feita "a prova de ter f i lho brasi le iro ilegítima: 

R E S O L V E o T r ibuna l Superior de Justiça E l e i ­
toral responder á consulta, dizendo que, nos termos 
do ar t . 09, n . 5. da Constituição Federal são consi ­
derados cidadãos brasi leiros os estrangeiros que pos­
suírem bens imóveis no B r a s i l e forem casados com 
brasi le iras ou t iverem fi lhos brasileiros, comtanto 
que residam no Bras i l , salvo se manifestarem a i n ­
tenção de não mudar de nacionalidade, e, deste modo 
se faz preciso, para a prova indicada, não só ter o 
estrangeiro imóvel no Bras i l , como também f i lho b r a ­
sileiro, seja legitimo, legitimado ou natura l reconhe­
cido, todos iguais perante a le i c i v i l e sobre os quais 
nenhuma restrição faz a le i de naturalização. 

T r i buna l Superior de Justiça E le i to ra l , em 24 de 
março de 1933. — Hermenegildo de Barros, p res i ­
dente. — José Linhares, re lator . (Decisão unanimo. ) 

Processo n. 342 

Natureza do processo — Goiáz — Consulta — Sobre si o 
membro efetivo do T . R. que é magistrado aposentado 
pode exercer, temporariamente, o cargo de procurador 
geral do Estado. 

Juiz relator — O S r . D r . José de Mi randa Valverde. 

Ha incompatibilidade entre o 
exercicio do cargo de juiz do T. B. e o 
de procurador geral do Estado, ainda 
mesmo que esta ultima função seja, 
desempenhada temporariamente. 

No sistema do Código Eleitoral, o 
legislador procurou eximir o membro 
do T. R. de toda e qualquer dependên­
cia do Poder Executivo, garantindo-
Ihe a sua independência judiciaria, 
como é de obvia ratão. Não se pode, 
de modo algum, dizer que um funcio­
nário que exerce uma função pública 
temporariamente, não seja demissivel 
"ad n u t u m " . 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. 
O presidente do T r i buna l de Goiáz, por telegrama 

de " f ls . 2, consultou a este T r i buna l Super ior "si um 
membro efetivo do Tribunal Regional, que é magis­
trado aposentado, pôde exercer no impedimento tem­
porário do procurador geral do Estado, este cargo, 
sem prejuízo do serviço do Tribunal Regional". 

A C O R D A M os juizes do T r i buna l Super ior de 
Justiça E le i t o ra l por sua maior ia , responder a f i rma t i ­
vamente á consulta, achando que ha impedimento l e ­
gal para que o referido magistrado possa exercer, i n ­
terinamente, o cargo dc procurador geral do Estado, e 
isto porque nos termos do art . 9 o , § 3 o do Código 
Ele i tora l , não pode fazer parte de T r i buna l E le i to ra l , 
aquele que fôr. funcionário demissivel ad nutum. 

Ora, o decreto n . 21.227, de 31 de março de 
1932, que alterou a redação, do aludido dispsoit ivo le ­
gal como interpretat ivo que é, prescreveu que só se 
entende por funcionário demissivel ad nutum, o f un ­
cionário que nos termos da legislação anterior ao de­
creto n . 19.398, de 11 de novembro de 1930, não t i ­
vesse garantia do emprego. 

No sistema do Código E le i to ra l , o legislador p ro -
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curou ex imir o membro do T r i b u n a l dc toda c qua l ­

quer dependência do Poder Execut ivo , garantindo-lhc 

a sua independência jud ic ia r ia , como é de obvia razão. 

Não se pôde, de modo algum, dizer que exerce 

uma função pública temperar ia mente, este funcio­

nário não seja demissivel ad nutum, por isto que ne­

nhuma garantia tem de se conservar no emprego. 

T r i buna l Super ior de Justiça E le i tora l , cm 4 de 

abr i l de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 

José Linhares, relator designado. — José de Miranda 

Valverde, vencido. O Código E le i to ra l , ar ts . 25, 21, I. 

§ 2 o , letra e, e 9, § 3 o , estabeleceu que entre os mem­

bros dos Tr ibuna is Regionais, dois efetivos e três 

substitutos, serão escolhidos pelo Chefe do Governo 

Provisório, dentre doze cidadãos propostos pelo T r i ­

bunal da Justiça Loca l , não podendo f igurar na p ro ­

posta o funcionário demissivel ad t i n t e m , isto é, em 

conformidade com o decreto n . 21.227, de 31 dc 

março de 1932, a r t . I o , o funcionário demissivel ad 

nutum "nos termos da legislação ' 'anterior ao decreto 

u . 19.398, de 11 de novembro de 1930". Mas o m a ­

gistrado aposentada que, no impedimento temporário 

do procurador geral do Estado, exerce este cargo, não 

deixa de ser vitalício, nem .perde a sua aposentadoria, 

e, assim como funcionário vitalício, embora aposen­

tado, exercendo, temporariamente, o cargo de pro­

curador geral do Estado, não se torna funcionário de­

miss ive l ad nutum. 

(Foram, também, votos vencidos os dos Srs. Ed . 

Espíndola e Carvalho Mourão, concordando com o 

Sr. José L inhares , os S r s . Affonso Penna Júnior, Re ­

nato Tavares e Monteiro de Sales). 

Processo n. 34(? 

Natureza do processo — Dis t r i to Federa l — Representação — 
Sobre a aceitação de certidões de batismo, anteriores a 
7 de março de 1888, nas quais não esteja expl ic ito o 
local do nascimento, mas simplesmente o de batismo. 

Juiz relator — O Sr. desembargador José L inhares . 

A certidão de batismo de pessoas 
nascidas anteriormente a 1 dc janeiro 
de 1889, é documento hábil para ins­
truir, como prova de idade, o processo 
de alistamento, de vez que o registro 
civil só entrou em execução a partir 
daquela data. 

Tal certidão pôde ser aceita, ainda 
que dela não conste O lugar de nasci­
mento, o qual é de se presumir tenha 
se verificado dentro do perímetro sob 
a jurisdição do pároco batisante. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. 

Atendendo a que o Part ido Economista do B r a s i l 

representou ao Tr ibuna l Regional do Dis t r i to F e ­

deral sobre a aceitação do assento de batismo de pes­

soas nascidas anteriormente a 7 de março de 1888, 

como prova de idade do alistando, ainda que do respe­

ctivo assento não conste o lugar de nascimento dele; 

Atendendo a que é indiscutível, em face do que 

dispõe o ar t . 133, do Código E le i to ra l , que a certidão 

de batismo dc pessoas nascidas anteriormente a 1 de 

janeiro de 1889 é a prova de nascimento delas, de vez 

que tendo sido o registro c i v i l instituído pelo decreto 

n. 9.880, de 7 de março de 1888, só entrou em exe­
cução em 1 de janeiro de 1889, (decr. n . 10.044, de 

22 de setembro de 1885); 

Atendendo a que a certidão de batismo re lat iva 

àquelas pessoas tem a presunção de verdade, salvo 

prova em contrario, ainda que da mesma certidão 

não conste o lugar de nascimento, o qual é de se pre­

sumir tenha sido o do lugar em que teve jurisdição o 

pároco batisante, 

flESOLVE o T r i buua l Super ior de Justiça E l e i ­

toral responder af irmativamente, á consulta, dizendo 

eme a nenhuma autoridade jud i c i a r i a e le i toral é l i c i to 

impugnar a certidão de batismo, no caso acima refe­

rido, salvo si fòr el idido por prova contraria, que con­

vença de sua falsidade. 

T r i buna l Super ior de Justiça E l e i t o ra l , em 21 de 

março de, 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 

— José Linhares, relator (decisão unanime) . 

A N E X O N . 1 

Representação feita pelo Partido Economista do 
Brasi l , sobre a aceitação de certidões de batis­
mo, anteriores a 1889 

O Part ido Economista do Bras i l , devidamente const i ­
tuído c registrado, nes termos da lei, vem, por seu presidèri-í 
te abaixo assinado, expor, " da t a v e n i a " , e requerer a Vos?" 
sas Excelências o seguinte: 

Estão sendo indeferidas, na justiça eleitoral, como não 
tendo comprovado a nacionalidade, requerimentos de al istan-
dos, quando ilustrados por certidões de assentos de batismo, 
anterior a 7 de março de 1888, nas quais não esteja expl i ­
cito o local do nascimento, mas, simplesmente, o de batis­
mo. Ora , essa é a hipótese de, pelo menos 90 °/° dos alu­
didos assentamentos que são, entretanto, para numerosís­
simos cidadãos, os únicos documentos de que dispõem, cara 
prova de idade, naturalidade e filiação. 

Com efeito, é sabido qu<» os nascimentos ocorridos an­
tes de 7 de março de 18S8 — data em que foi instituído o 
registro c iv i l — se provam por certidão do assento de ba­
tismo. E ' o que dizem a lei, os tratadistas e a ju r i sp ru ­
dência. O r a , se o nascimento anterior àquela data se,prova 
pelo assento de batismo, claro está que, até então, batismo 
significava, judicial e juridicamente, nascimento, isto é, 
quando o pároco escrevia, em seu l ivro de registro, " b a -
tiseí, nesta igreja, uma creança", etc-, era, evidentemente, 
como se dissesse "nasceu nesta freguezia uma creança", 
etc. Decorr ia daí que o sacerdote batisante omitia comu-
mente a localidade do nascimento, que estava subentendida. 
Tornava-a, entretanto, expressa, sempre que outro era o 
logar do nascimento do batisando. Isso vê-se claramente, 
compulsando qualquer l ivro mais antigo das paroquias. T i ­
vemos oportunidade de veri f icar, rapidamente, por genti­
leza do respectivo vigário, o que consta de dois dos l ivros da 
Candelária: 

N o l ivro 15, pagina 111, consta o nascimento de Etnina 
Mar ia , " nascida em H a m m , perto de H a m b u r g o " ; no mes­
mo l ivro pagina 107: " E l m i r a , nascida na cidade de São 
Salvador, Ba ía" ; no l ivro 16, pagina 181 v. , vê-se o as­
sentamento de A l f r edo com o acréscimo de nascido na A l i -
lemanha, e t c . etc. 

E , em ambos os l ivros, os demais assentos se fazem 
normalmente com omissão da cidade em que se deu o nas­
cimento, a qual se presume ser a mesma onde se fez o ba­
tismo. 
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Admitamos, entretanto, para argumentar, que outra 
possa ser a interpretação: chegaríamos, então, á conclusão 
de que mais de noventa por cento das pessoas batisadas no 
B r a s i l até 6 de março de 1888, não são bras i l e i ras . . . nem 
estranjeiras, o que vale dizer, não nasceram. . . 

Acresce .que, se o alistando é casado, o assunto se re­
solve pela certidão de casamento. Mas , se se conservou 
solteiro e não possue documentação of ic ia l que prove a 
nacionalidade, está incapacitado de cumprir o dever civico 
que o Código Ele i toral , entretanto, tornou praticamente 
obrigatório, pois o titulo de eleitor passou a ser o do­
cumento de identidade do cidadão no B r a s i l . Resultam de 
tudo isso numerosos absurdos e iniquidades: 

I — P a r a o casamento e para quaisquer documentação 
administrativa comprobatoria da nacionalidade, o interes­
sado pôde habilitar-se por justificações, na devida fôrma. 
E o documento daí decorrente servirá de prova no Juizo 
E l e i t o ra l . Mas não se aceitam, neste juizo. justificações 
para fins eleitorais. 

I I — N a falta de assentos de batismo ou dc registro 
c iv i l , a prova se pôde fazer sempre, por testemunhas, do­
cumentos e presunções (Coelho da Rocha, Dire i to C i v i l 
55 L . I ) . Mas havendo assento de batismo, as possíveis l a ­
cunas deste o inuti l isam no Juizo Ele i tora l e o termo de 
batismo não serve mesmo como presunção. 

I I I — Se alguém não foi, ou pensa não ter sido regis­
trado, pôde, depois da instituiço do registro c iv i l registrar-
se por justificação. A prevalecer a doutrina mencionada, 
esse registro seria valido, não o seria, porém, o registro 
preconstituido, com mais de 45 anos de antecedência, mas 
em que fosse, por imprevidencia, omitido o local do nas­
cimento. 

I V — Ocorrerá, portanto, um caso extraordinário: o 
estranjeiro, desde que preencha condições relativas a pa­
trimônio imobiliário e a relação de família pôde ser elei­
tor no B r a s i l . Mas não o pôde o brasileiro nato, mesmo 
que proprietário no Bras i l , nunca tendo saído de sua Pá­
tr ia, mas a quem ocorreu a infelicidade de não ter sido 
muito explicito, em seus assentamentos, o vigário que o ba-
t isou. 

Esses vigários eram sempre integralmente cuidadosos 
em tais l ivros ? Parece que não, porque os preocupavam 
mais as questões espirituais que as temporais. 

Coelho da Rocha, por exemplo, que, eclesiástico, não 
pôde ser suspeitado, e que faleceu em 1850, ponderou, certo 
demasiado severo, em sua obrai imortal — Instituições de 
Dire i to C i v i l Português — escrita poucos anos antes: " A s 
Constituições dos Bispados consideraram estes actos mais 
pelo lado religioso, do que pelo c i v i l ; e as suas providen­
cias nem são uniformes, nem sufficientes. Os parochos, uns 
por preguiça ou desmazelo, outros por não conhecerem a 
sua importância, ou não lançam estes assentos, ou os lan­
çam com notável incúria. Ninguém fiscalisa este objectoj 
porque os Bispos hoje duvidam se elle é de sua jurisdicção: 
a maior parte não fazem visitas; e ainda fazendo-as, não 
têm tempo para se oecupar d'este serviço. Os interessados, 
para supprirem aquellas faltas, são obrigados a recorrer a 
justificações graciosas, quasi sempre sem contradictor; e 
d'aqui injustiças, incertezas dc direitos, e litígios intermi­
náveis. 

E ' , necessário, pois, ou passar este serviço para as 
auetoridades civis, ou sujeitar os parochos n'esta parte ao re­
gulamento e inspecção immediata do gove rno " . 

A .solução, pois, que a matéria comporta só pôde ser a 
que ora se sugere. Aliás, outra não ha de ser a interpre­
tação autentica que, ao assunto, dará, se inquerida em d i ­
ligencia, a Cúria Metropol i tana. 

Quando, entretanto, nenhum desses jurídicos e funda­
dos argumentos procedesse, aí estaria — em toda a sua ex­
pressão de diploma publico — a Constituição Bras i l e i ra 
que, em seu art . 69, § 4", concede a chamada grande na-
turalisação. Não se compreende, com efeito, que a Carta 
Magna mande incluir entre os cidadãos brasileiros o estran­
jeiro que, achando-se no Bras i l , em 15 de novmebro de 
1889, não declarou, dentro de seis meses, o animo de con­
servar a nacionaliade de origem, e o Juizo Ele i tora l mande 
excluir da comunhão brasi leira o cidadão batisado no B r a ­
sil antes de 7 de março de 1888, que é'conciente de sua 
Pátria, que sempre se soube brasileiro, e que demonstra 
flagrantemente o animo de conservar a sua nacionalidade 
ao requerer inscrição como eleitor no B r a s i l . 

Duas verdades, portanto, são indiscutíveis: 

I — O assento de batismo nas igrejas, até 
7 de março de 1888, corresponde, rigorosamen­
te, ao registro de nascimento, inclusive quanto 
á jurisdição e competência locais. 

I I — A grande naturalisação constituicio-
nal impede que se negue a nacionalidade bra­
sileira a quem, estando no B r a s i l em 15 de N o ­
vembro de 1889, não declarou, dentro de seis 
meses, o animo de ter outra nacionalidade, que 
não a brasi le ira. 

O Part ido Economista do B r a s i l vem solicitar, portanto, 
a esse Colendo T r ibuna l uma interpretação que ponha ter­
mo definitivo ás incertezas que o assunto vem, injustamente, 
provocando, e pela qual sejam tidos por brasileiros, salvo 
prova cm contrario, todos aqueles que, batisados no B r a s i l 
antes de 7 de março dc 1888, se apresentem, civicamente, 
para sc fazerem eleitores no Bras i l , o que é, não apenas 
presumção veementissima, mas evidente certeza de que são 
brasileiros, viveram e vivem no B r a s i l . 

A N E X O N . 2 

Decisão do Tribunal Regional do Distrito Federal 

Vistos, etc. : 

Aco rdam os juizes do Tr ibuna l Regional deste D i s ­
trito, em submeter o conhecimento desta representação f i r ­
mada pelo Part ido Economista do Bras i l , ao Egrégio T r i ­
bunal Superior, visto envolver o seu objeto a solução dc 
.questão dc interesse geral, extensivo ás demais regiões elei­
torais do país. 

Distr i to Federal, em 7 de março de 1933. — Ataulpho, 
presidente. — Octavio Kelly, r e l a to r " . 

Processo n. 378 

Natureza do processo — Minas Gerais — Consulta — Sobre 
o modo de proceder para a organização das listas de 
eleitores (Código E le i tora l , ar t . 62), de vez que ha 
localidades que distam da capital do Estado de mais de 
vinte dias dc v iagem. 

Juiz relator — O S r . D r . Monteiro de Sales. 

Ordena-se. o arquivamento da con­
sulta, por haver sido modificado o 
processo estatuído no art. 62 do Có­
digo, pelas Instruções aprovadas pelo 
decreto* n. 22.627, de 7 de abril de 
1933. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e examinados estes autos, deles consta que 

o presidente do Tr ibunal Regional de Minas Gerais 

consulta: 

"D iante do ar t . 4 o, § 9°, do decreto n . 22.168, 

como proceder para organização das listas de que 

trata o ar t . 62, letra b, do Código E le i to ra l , de vez 

que de muitos lugares levam 20 dias para chegar ao 

T r i buna l outras inscrições eleitorais em face do r e ­

duzido tempo para tal mister e serem precisos 20 

dias pelo menos para confecção de tais listas e outro 

tanto para sua remessa ás Mesas Receptoras. " 

A C O R D A M os juizes do T r i buna l Super ior de J u s ­

tiça E le i t o ra l em ordenar o arquivamento da consulta, 

que não tem mais razão de ser por haver sido mod i ­

ficado o processo do ar t . 62, letra b, a que se refere 

a consulta, pelas Instruções expedidas por este T r i -
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bunal Superior, mandadas observar pelo decreto nú­

mero 22.627, de 7 de abr i l do corrente ano. 

T r ibuna l Super ior de Justiça E le i tora l , em 22 de 

abr i l de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 

— Monteiro de Sales, re lator. (Decisão unanime. ) 

Processo n. 418 

Natureza do processo — Esp i r i t o Santo — Consulta — Sobre 
a autoridade competente para fazer as designações das 
Mesas Receptoras nas zonas onde não haja juizes v i t a ­
lícios. 

Juiz relator — O Sr . D r . Affonso Penna Júnior. 

A competência para a nomeação 
de Mesas Receptoras, quando não seja 
vitalício o substituto do juiz, na co­
marca — será do juiz eleitoral da co­
marca mais próxima. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos de consulta nú­

mero 418: 

O T r i buna l Regional do Esp i r i t o Santo consulta 

a quem compete fazer as designações das Mesas Re­

ceptoras nas zonas onde, no momento, não ha juizes 

vitalícios: 

A C O R D A M os juizes do T r ibuna l Super ior de J u s ­

tiça E le i tora l responder que a competência, quando 

não seja vitalício o substituto do ju iz , na comarca, 

será do ju iz eleitoral da comarca mais próxima. 

T r ibuna l Superior de Justiça E le i tora l , em 22 de 

abr i l de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 

— Affonso Penna Júnior, re lator . (Decisão unanime. ) 

Processo n. 424 

Natureza do processo — Acre e outros — Consulta — Sobre 
a nomeação das Mesas Receptoras feitas pelos T r i b u ­
nais Regionais, na vigência do decreto n . 22.428 e so­
bre a competência dos juizes preparadores para a no­
meação de Mesas Receptoras. 

Juiz relator — O S r . desembargador Renato Tavares. 

Nos termos da legislação vigente, 
devem os juizes eleitorais nomear, dez 
dias antes da eleição, os membros das 
Mesas Receptoras, ainda mesmo que já 
tenham sido feitas a,s nomeações pelos 
Tribunais Regionais. 

Os juizes preparadores não podem 
nomear as Mesas Receptoras. A no­
meação destas compete ao juiz eleito­
ral vitalício. 

Ao impedimento do juiz eleitoral, 
cabe a seu substituto, na comarca, no­
mear ditas mesas, si fôr juiz vitaicio. 
Quando o não fôr, a competência será 
do juiz eleitoral da comarca mais pró­
xima. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de con­
sulta n . 42í: 

Os Tr ibuna is Regionais do Acre, Amazonas, A l a ­
goas, Rio Grande do Norte e Santa Catar ina f o rmu­
lam, respectivamente, nos telegramas de f ls . 3, 7, 9, 
10 o 11, as seguintes perguntas: 

1°, são validas as nomeações das Mesas Recepto­

ras feitas pelos Tr ibunais Regionais na vigência do 

decreto n . 22.428, ou, em v i r tude do decreto número 

22.627, devem ser nomeadas as Mesas Receptoras pelos 

juizes eleitorais, dez dias antes da eleição; 

2", os juizes preparadores podem nomear as Mesas 

Receptoras, diante da premencia de tempo; 

3", f inalmente, o suplente do ju i z de direito, em 

exercicio, pode nomear ditas mesas. 

E , 

Atendendo a que a lei vigente (decreto número 

22.027, de 7 do corrente mês, ar t . 3, letra c, somente 

aos juizes eleitorais atr ibuindo a competência de no ­

mear o presidente e suplentes das Mesas Receptoras 

de votos, não permite que sejam consideradas val idas 

as que forem constituídas por modo diferente, pois 

determina ser nula toda a votação que fôr feita pe­

rante estas (art. 50, letra o ) ; 

Atendendo a que, por outro lado, os aludidos T r i ­

bunais nomearam as mencionadas mesas em ocasião 

inoportuna, fora de tempo, quando ainda não se 

achava encerrado o atual alistamento eleitoral, con­

forme se apura dos referidos telegramas: 

O T r i buna l Super ior de Justiça E l e i t o ra l resolve, 

por unanimidade de votos de seus juizes, responder 

pela forma seguinte: quanto á p r ime i ra pergunta — 

Nos termos da legislação vigente, devem os juizes e le i ­

torais nomear, dez dias antes da eleição, os membros 

das Mesas Receptoras, ainda mesmo que já tenham 

sido feitas as nomeações pelos Tr ibuna is Regionais; 

quanto á segunda — Negativamente. Os juizes p re ­

paradores não podem nomear as Mesas Receptoras'. 

A nomeação destas compete ao ju i z eleitoral vitalício; 

quanto á terceira e última pergunta — No imped i ­

mento do ju iz eleitoral, cabe a seu substituto, na co­

marca, nomear ditas mesas, s i fôr ju iz vitalício. 

Quando o não fôr, a competência será do ju iz eleitoral 

da comarca mais próxima. 

T r i buna l Super ior de Justiça E le i tora l , em 22 de 

abr i l de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 

— Renato Tavares, re lator . 

Processo n. 426 

Natureza do processo — Acre — Representação — Sobre o 
transporte da urna da 5 a zona (Juruá). para a sede do 
T r ibuna l Regional (Rio Branco) . 

Juiz relator — O S r . D r . José de Miranda Valverde, 

Resolve-se providenciar junto ao 
Governo, no sentido de ser facilitado o 
transporte das urnas eleitorais das 
Mesas Reecepioras de Juruá (5 a zona) 
a Rio Branco, sede do T. R., a quem 
incumbe fazer a respectiva apuração, 
consoante a legislação eleitoral vi­
gente. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos, em que o pres i ­

dente do T r ibuna l Regional do Acre, comunicando em 

telegramaa que, devido á distancia da 5 a zona (mu-
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nic ip io de Juruá), a apuração das eleições para a A s ­

sembléa Constituinte, só poderá ser in ic iada por aquele 

T r ibuna l , com sede em Rio Branco, após 60 dias, 

quando poderão chegar á di ta sede as urnas remetidas 

pelo Correio e cm v ia f luv ia l , sugere que, permit indo 

este T r ibuna l Superior, sejam solicitadas providencias 

perante o Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 

a f im de que o interventor federal dê a autorização 

ao prefeito munic ipa l para contratar portadores se­

guros, que conheçam os varadouros, caso .em que, f a ­

zendo-se, assim, por v i a terrestre a remessa das urnas, 

poderão estas chegar a Rio Branco, dentro de 45 

dias; e: 

Considerando que, pelo ar t . 33, letra'/', das Ins­

truções aprovadas pelo decreto n . 22.627, de 7 do 

corrente mês, "depois de ter votado o u l t imo eleitor, 

o presidente declarará encerrados os trabalhos" e, 

"entregará á Secretaria do T r i buna l Regional ou á 

agencia do Correio mais próxima, pessoal e imediata­

mente, a urna, sob recibo em dupl icata (modelo nú­

mero 23), com a indicação da hora e a sobrecarta de 

que trata a letra anter ior " ; 

Considerando, assim, que as urnas, a não serem 

entregues pessoalmente na Secretaria do T r ibuna l 

Regional, pelo presidente das secções eleitorais, devam 

ser sempre entregues á agencia do Correio; 

Considerando que, si a apuração das eleições pelo 

T r i buna l Regional deve terminar dentro em 30 dias, 

contados do d ia seguinte ao das eleições, o ar t . 39 

das referidas Instruções, que tal dispõe, admite a ex­

ceção de motivo justificado perante o T r i buna l S u ­

per ior ; 

Considerando, em vista do exposto, que não ó per­
mit ido entregarem-se as urnas eleitorais a portadores 
estranhos ás agencias do Corre io ; 

R E S O L V E M os juizes do T r i buna l Super ior da 
Justiça E le i t o ra l dar comunicação ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, do assunto exposto no 
aludido telegrama, para que, si assim entender o dito 
Ministério, sejam solicitadas providencias ao Ministé­
rio da Viação e Obras Públicas, af im de que o t rans­
porte das urnas eleitorais de Juruá a Rio Branco se 
faça, por intermédio do Correio, mas, por v i a terres­
tre, e por serventuários ou empregados do Correio, 
que conheçam os varadouros, a que alude o já citado 
telegrama. 

E , quanto á informação, ainda constante do tele­
grama, de que não fo i possível a inscrição eleitoral 
i a 4 a zona, comarca de Tarauacá por falta de mater ia l 
fotográfico, f ica o T r i buna l ciente. 

T r i buna l Super ior de Justiça E le i to ra l , em 22 de 
abr i l de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— José de Miranda Valverde, relator (decisão u n a ­
nime) . 

N O T A — Conforme consta do arquivo da Secretaria do T . S., 
foram apurados todos os votos dados no Território do Acre , no pleito 

de 3 de maio próximo findo, num total de 1.864, sendo diplomados 
os candidatos eleitos em 22 de junho de 1933. 

A s urnas do município de Juruá, que chegaram em R io Branco, 
sede do Território do Acre , na segunda quinzena de junho, vieram, 
finalmente, por v ia f luvial , devido ás grandes alagações nos vara­
douros. 

Como meio de facil itar o transporte, houve prévio entendimento 
com a Amazon River , para o vapor receber as urnas das secções de 
Juruá, na boca do rio Purús. 

Processo n. 439 

Natureza do processo — Dis t r i to Federal — Sobre o exer­
cicio do voto dos funcionários postais, diante da i m -
prescindibi l idade dos serviços a cargo do Departamento 
dos Correios. 

Ju i z relator — O S r . D r . Affonso. Penna Júnior. 

O serviço postal e o lelegrafico, 
assim como o ferroviário e o das comu­
nicações e transportes, em geral, inte­
ressam tão vitalmente ao processo das 
eleições, que não podem suspender-se 
por amor do direito de voto dos cida­
dãos encarregados desses serviços; de 
modo- que os respectivos chefes deve­
rão, apenas, compatibilizar o mais 
possível a satisfação dos interesses co­
letivos e direitos individuais em, pre­
sença, sem receio das sanções penais 
mencionadas na consulta do Departa­
mento dos Correios e Telégrafos, a.s 
quais só cabem onde haja ação mali­
ciosa e abusiva. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos n . 439: 
O T r i buna l Regional do Dis t r t io Federal resolveu 

encaminhar ao T r ibuna l Super ior a. consulta de f l s . , 
na qual o diretor geral dos Correios e Telégrafos per ­
gunta como ha de proceder, diante da impresc ind ib i -
lidade dos serviços a seu cargo e da impossibi l idade 
de executá-los sem prejudicar o direito de voto dos 
funcionários, que são todos eleitores, com risco de 
f icar incurso na sanção penal dos §§ 17 e 28 do artigo 
107 do. Código E l e i t o r a l : 

A C O R D A M os juizes do T r i buna l Super ior de J u s ­
tiça E le i to ra l responder que o serviço postal e o tele-
grafico, assim como o ferroviário e o das comunica- ' 
ções e transportes, em geral, interessam tão v i t a l ­
mente ao processo das eleições, que não podem sus­
pender-se por amor do direito de voto dos cidadãos 
encarregados desses serviços; de modo que os respec­
tivos chefes deverão apenas compatibi l izar, o mais 
possível a satisfação dos interesses coletivos e direitos 
indiv iduais em presença, sem receio das sanções pe­
nais mencionadas na consulta, as quais só cabem onde 
haja ação mal ic iosa e abusiva. 

T r i buna l Super ior de.Justiça E le i to ra l , em 28 dc 
abr i l de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— Affonso Penna Jvnior, re lator . (Decisão unanime. ) 

A N E X O N. 1 

Consulta do Departamento dos Correios e Telégrafos 

"Departamento dos Correios e Telégrafos — N . 5.G3S 
— Diretor ia do Pessoal — A o E x m o . . S r . desembargador 
presidente do Tr ibuna l Regional de Justiça E le i to ra l do 

. Distr i to Fede ra l : 
Cabendo a esta Diretor ia Geral instruir os diretores 

regionais dos Correios e Telégrafos sobre as providencias 
administrativas assecuratorias do direito de voto dos funciona-
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rios deste Departamento, encontra ela dif iculdade cm resolver, 
dentro dos preceitos do Código Ele i tora l , relativamente aos em­
pregados incumbidos de certos serviços, como os dos Correios 
ambulantes e condução de malas, que possam ser obriga­
dos a viajar no dia da eleição. 

Anteriormente ao Código atual, quando havia funcio­
nários eleitores e não eleitores, estava determinado que se 
escalassem para esses serviços funcionários não eleitores, 
assegurando-se, desfarte, o direito de voto ao pequeno nú­
mero de funcionários que então eram eleitores, sem qual­
quer prejuízo para a execução dos serviços. 

Ago ra , porém, todos os funcionários são eleitores qua­
lificados " e x - o f f i c i o " , e, não podendo esta Dire tor ia adotar 
a mesma providencia anterior, ficará colocada no dilema 
de deixar de executar serviços inadiáveis ou impedir dc 
votar a muitos eleitores, incorrendo na sanção penal ins­
tituída pelo novo Código, principalmente nos §§ 17 e 28, 
do artigo 107. 

Nestas circunstancias, rogo a V . E x . seja a presente 
consulta resolvida por esse Egrégio Tr ibuna l ou, em caso 
contrario, solicito a V . E x . se digne fazê-la subir ao 
Tr ibunal Superior de Justiça Ele i toral , para os necessários 
f ins. — A. Junqueira Ayrcs, diretor g e r a l " . 

A N E X O N. 2 

Decisão do Tr ibunal Regional de Justiça Eleitoral do 
Distrito Federal 

'* Vistos e relatados estes autos de consulta cio diretor 
geral do Departamento dos Correios e Telégrafos, no sen­
tido de assegurar o exercicio do direito de voto aos empre­
gados da referida repartição, encarregados de certos ser­
viços inadiáveis, que sejam obrigados a viajar no dia da 
eleição: 

Acordam os juizes do T r ibuna l Regional do Distr i to 
Federal, encaminhar ao Egrégio Tr ibunal Superior a re­
ferida consulta, para que seja decidida em sua alta sabe­
dor ia . 

R io de Janeiro, em 18 de abri l de 1933. — Ataulpho, 
presidente. — Moraes Sarmento, re la tor " . 

Processo n. 441 

Natureza do processo — Sergipe — Consulta — Sobre a v a ­
lidade de titulos eleitorais, expedidos sem audiência do 
ju iz preparador, pelo tato dos processos terem sido r e ­
metidos diretamente no ju iz eleitoral da zona.pelo es­
crivão do cartório incumbido do preparo dc processos, 
nos termos do parágrafo único do ar t . 31 do Código. 

Ju i z relator — O S r . D r . Monteiro de Sales. 

Consoante a legislação vigente, os 
processos devem ser conclusos ao juiz 
eleitoral, depois de despachados pelo 
respectivo juiz preparador. (Reg. Ge­
ral — art. 14. % 3", decreto n. 22.168, 
art. 4°, § 5 o ; Cod. Rleit., art.. 31, pa­
rágrafo único) . 

Reconhece-se, entretanto, a vali­
dade dc titulos expedidos anterior­
mente, em processos enviados direta­
mente, ao juiz eleitoral pelo\ escrivão 
do cartório preparador, em virtude de 
ordem recebida, nesse sentido. 

Os eleitores não podem ser pre­
judicados em seus direitos, devido ás 
irregularidades paro. as quais não te­
nham concorrido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e examinados estes autos, deles consta que 
o procurador do T r ibuna l Regional de Sergipe faz as 

.seguintes consultas ao D r . procurador gera l : 
"Determinando o ar t . 14, § 3 o do Regimento Ge­

ra l dos Cartórios, e o ar t . 4o, § 5 o do decreto número 
22.168, que estando correndo, perante ju iz prepara­

dor, o processo de qualificação e dc inscrição eleitoral, 
quando o processo estiver cm ponto de julgamento, o 
escrivão deverá fazer conclusos ao ju i z preparador, e 
este ordenará a conclusão ao ju iz eleitoral, ocorre que 
um juiz eleitoral de uma das zonas daquela região 
ordenou ao escrivão que lhe fizesse conclusos os autos 
diretamente, e os despachou ordenando a expedição cie 
t i tulos; que, efetivamente, foram entregues aos a l i s ­
tados; pergunta qual providencia deva ser tomada 
para sanar tal irregularidade, c, part icularmente, si os 
eleitores, cujos titulos estão viciados dessa i r r egu la ­
ridade, podem votar na próxima eleição e exercer do-
mais direitos dc natureza e l e i t o ra l . " 

A C O R D A M os juizes do Tr ibuna l Super ior dc J u s ­
tiça Ele i tora l em responder ao consulento que r e a l ­
mente a prática denunciada na consulta está em desa­
cordo com as disposições citadas do Regimento Geral 
e do decreto n . 22.168 e constitne irregularidade, de 
maneira que dita prática deve cessar, mas, sendo ev i ­
dente que a falta aludida não v i c ia o processo em sua 
substancia, não ha necessidade de se adotar qualquer 
medida para desfazer o que está feito. Conhecido é 
o brocardo jurídico: "multa fieri prohibentur qu& 
tamen fada tenent. Nem os eleitores, cujos t itulos 
foram expedidos em v ir tude do julgamento dos p ro ­
cessos aludidos na consulta, podem ser privados, por 
motivo da apontada irregularidade, de qualquer de 
seus direitos eleitorais. 

T r ibuna l Superior de Justiça Ele i tora l , em 20 dc 
abr i l de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— Monteiro de Sales, re lator . (Decisão unanime. ) 

Processo n. 473 

Natureza do processo — Rio Grande do Sul —• Consulta — 
Sobro a classificação dos sufrágios dos candidatos nos 
modelos ns . 25 a 25 D. anexos ás instruções aprovadas 
pelo decreto n . 22.627, de 7 de abr i l de 1933. 

Juiz relator — O Sr . desembargador Renato Tavares. 

Converte-se o julgamento em dili­
gencia para que o Tribunal consulente. 
esclareça a. consulta formulada. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de con­
sulta n . 473: 

ACORDAM os juizes do T r i buna l Super ior de J u s ­
tiça E le i tora l cm converter o julgamento em d i l igen­
cia para que o presidente do T r ibuna l consulente es­
clareça a consulta formulada no telegrama de fls. 2. 

Tr ibuna l Superior de Justiça E le i to ra l , cm 12 de 
maio de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— Renato Tavares, re lator . (Decisão unanime. ) 

Processo n. 488 

Natureza do processo — Rio Grande do Su l — Consulta — 
Sobre o impedimento de um ju iz num julgamento de 
habeas-corpus. 

Jniz relator — O S r . D r . Affonso Penna Júnior. 
E' motivo procedente de impedi­

mento de um juiz, na decisão de "ha­
beas-corpus" a circunstancia, por de 
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alegada, de ter partido de um cunhado 
seu â ordem de prisão, da qual se 
tenha queixado o impetrante. 

ACÓRDÃO 

Vistos o examinados estes autos de consulta nú­
mero 488, do Rio Grande do S u l : 

Pelo telegrama de f l s . , consulta o T r ibuna l Re­
gional do Rio Grande do Sul s i é motivo procedente 
de impedimento de um juiz , na decisão de habeas-
corpus a circunstancia, por ele alegada, dc ter partido 
de um cunhado seu a ordem de prisão, da qual se 
queixa o impetrante: 

A C O R D A M os juizes do T r i buna l Super ior do J u s ­
tiça E le i t o ra l responder af irmativamente á pergunta, 
na conformidade do anteriores decisões que mandam 
recorrer, no caso, ao Regimento do Supremo T r ibuna l 
Federa l . 

T r i buna l Superior dc Justiça Ele i tora l , em 19 de 
maio de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— Affonso Penna Júnior, re lator . 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO DISTRITO FEDERAL 

ATAS 

SESSÃO E S P E C I A L R E A L I Z A D A A O S 30 D E J U N H O 
D E 1933 

PRESIDÊNCIA DO SR. DESEMBARGADOR ATAULPHO DE PAIVA, PRESIDENTE 

A o s trinta dias do mês de junho de mi l novecentos e tr inta e 
tres, ás quinze horas e meia, presentes os juizes efetivos do T r i ­
bunal, desembargadores L u i z Guedes de Moraes Sarmento e Vicente 
da Costa Piragibe, D r s . Octavio Ke l l y , Edgard Costa e Antônio 
Fernandes Júnior, procurador ' reg iona l , e os juizes substitutos de­
sembargadores Luiz- Augusto de Carvalho e Me l l o e José Antônio 
de Souza Gomes, D r s . Ama l i o da S i l va , Jayme Pinheiro de Andrade 
e Américo Mendes de Ol i ve i ra Castro, tendo deixado de compare­
cer o ju iz substituto D r . Olympio de Sá e Albuquerque, assumindo 
a presidência o S r . desembargador Ataulpho Nápoles de Pa iva , de­
clarou aberta a sessão, especialmente convocada — disse — para o 
exame do j-esultado geral da apuração das eleições realizadas, em 
tres de maio último, para a Assembléa Nacional Constituinte, e con­
seqüente proclamação dos eleitos, na fôrma das Instruções aprovadas 
pelo decreto, número vinte e dois m i l seiscentos e vinte e =sete, de 
sete de ab r i l . Tendo sido designada, na sessão ordinária realizada a 
vinte do corrente, uma comissão composta dos juizes D r s . Vicente 
P iragibe, Edga rd Costa e Antônio Mendes de Ol ive i ra Castro com 
a incumbência de ' levantar o mapa do resultado geral da apuração, 
deu o presidente a palavra ao relator dessa comissão, juiz Edgard 
Costa, que procedeu á leitura do seguinte relatório dos trabalhos c 
das .conclusões a que chegara a mesma comissão: — " R io de J a ­
neiro, aos trinta de junho de m i l novecentos e tr inta e tres. E x m o . 
S r . desembargador-presideníe do Tr ibunal , a comissão por V . / E x . 
designada, em sessão de vinte do corrente, para levantar o mapa 
do resultado geral da apuração das eleições realizadas a tres dc 
maio findo, neste Distr i to , para à Assembléa Nacional Constituinte 
ajesobrigando-se dessa honrosa incumbência passa ás mãos de V . E x , 
o mapa junto, segundo o modelo of ic ia l que acompanha as Ins­
truções aprovadas pelo decreto número vinte e dois mi l seiscentos 
e vinte c sete, de abri l , decalcado nos que lhe .foram, enviados^ pelos 
presidentes das dez turmas apuradoras. Das duzentas e tr inta e 
uma secções eleitorais em que foi dividido o Distr i to , funcionaram 
duzentas e vinte e nove, tendo sido apurados os sufrágios dados 
nas seguintes, em número de duzentos e doze: distrito municipal de 
Candelária, I a , 2>, 5», 6 a , 7 a , 8 a , 9 a , 10 a, 1 1 a ; 12 a , 13 a , 14 a ; 15; , 
16 a, 17 a, 18a e 1 9 a ; distrito municipal de São José, I a , 2 a , 3 a , 4", s\ 
6 a , 7 a , 8 a , 9 a , 10 a, 11", 12 a, 13", 15 a, 16 a , 17" e 18 a ; distrito muni­
cipal 'de Santa R i ta , I a, 2\ 3", 4" e 5 a ; distrito municipal de Sa ­

cramento, 1*. 3 a , 4 a , 5 a , 6", 7 a , 8a,- 9 a e 10 a ; distrito municipal de 
São Domingos, I a, 2" e 3 a ; distrito municipal de Ilhas, 1" e 3 a ; dis­
trito municipal de Glor ia , I a, 2", 3 a , 4", 5", 6 a , 8 a , 9 a , 10", 11" ; 12 a 

e 13 a ; distrito municipal de Santa Tereza, I a (única) ; distrito 
municipal de Santo Antônio, I a , 3 a , 4 a , 5 a , 6 a e 7 a ; distrito municipal 
de A j u d a ; I a , 2 a , 3 a , 4 a, 5" e 6 a ; distrito municipal de Copacabana, 
1", 2 a , 3", 4 a , 5\ 6 a , 1\ 8 a e 9 a ; distrito municipal de Gávea, 1% 
2 a , 3 a , 4 ; l e 5" ; distrito municipal de Lagoa, 1°, 2", 3 a , 4 a , 5 a , 6", 
7 a e 8 a ; distrito municipal de Sant 'Ana , I a , 3 a , 4 a , 5", 6", 7", 8 a e 
9 a ; distrito municipal de Gamboa, l n e 2 a ; distrito municipal de 
Espir i to Santo, I a, 2 a , 3 a , 4 a e 5 a ; distrito municipal de R i o C o m ­
prido, I a, 2" e 4 a ; distrito municipal de Engenho Velho, I a, 2", 3 a . 
4 a , o", 7 a , 8 a, 9 a e 10 a ; distrito municipal de São Cristóvão, I a, 2 a , 
3 a , 4 a , ' 6 a e 7 a ; distrito municipal de Tijuêâ, I a , 2 a , 3 a , 5", 6 a , 7 a e 
8"; distrito municipal de Andaraí, I a , 2 a , 3 a , 4 a , 5 a , 7 a , 9 a e 10 a ; 
distrito municipal dc Engenho Novo, 1", 2 a . 3 a , 4" e 5"; distrito 
municipal de Meyer, 1", 2 a , 3 a , 4", 5 a , 6 a , 7 a , 8 a , 9 a , 10 a , 11 a e 1 2 a : 
distrito municipal de Piedade, 2 a , 3 a , 4 a , 5 a, 6 a , 7 a , 8 a c 9 a ; distrito 
municipal de Inhaúma, 1", 2 a e 4 a ; distrito municipal de Irajá, I a ; 
distrito municipal de Penha,; I a . 2 a , 3 a . 4 a e 5"; distrito municipal de 
Jacarépaguá; I a , 2 a , 3 a , 4 a e 5 a ; distrito municipal dc Madure i ra , 
I a, 2 a , 3 a , 4 a, 5", 6 a , 7" e 8 a ; distrito municipal de Pavuna, I a ; dis­
trito municipal de Anchieta, 1"; distrito municipal de Realengo, I a, 
2 a , 4 a e 5 a ; distrito municipal de Campo Grande, 1", 2 a , 3 a , 4 a e 5 a ; 
distrito municipal de Guaratiba, I a e 2 a ; distrito municipal de Santa 
Cruz, I a, 2 a , 3 a e 4 a . De i xa ram de funcionar apenas duas .secções 
— a 3 a e a 4 a do distrito municipal de Candelária. Foram anuladas 
pelo Tr ibuna l as votações nas seguintes secções: 7 a da Glor ia , 5 a 

do Engenho Ve lho, 2 a de Santo Antônio, 4 a da T i juca , 2 a de Ilhas, 
5" de São Cristóvão, 6 a, 8 a c 11 a de Andaraí, 3 a e 6 a do Realengo, 
2 a do Sacramento, e 14a de São José, por terem sido nas mesmas 
admitidos a votar, sem a formalidade prescrita no artigo tr inta, pa­
rágrafo quinto, das Instruções, diversos cidadãos inscritos como elei­
tores dos Estados e não transferidos pára este D i s t r i t o ; 2 a de Santa 
A n a , 3 a do R i o Comprido e I a da Piedade, com fundamento no art igo 
cincoenta, letra d, in-finc das mesmas Instruções (excesso de 'sobre­
cartas autenticadas sobre o número de votantes consignado na ata e 
constantes das folhas de votação) ; finalmente, a 3 a de Inhaúma, 
com fundamento no citado artigo cincoenta, l e t ra . a-, isto é, por ter 
sido a respectiva mesa receptora presidida por quem não era eleitor, 
bem assim o primeiro suplente. Nas duzentas e doze secções elei­
torais acima mencionadas, compareceram e votaram setenta e um 
mi l trezentos e dois eleitores, tendo sido apuradas setenta mi l e no­
venta e tres cédulas; foram, pois, anuladas mi l duzentas e nove. Das 
setenta mi l e noventa e tres cédulas apuradas, apenas dezenove m i l . 
trezentos e sessenta e seis são de legenda, o que representa a por­
centagem de vinte e sete e seis décimos de votação partidária, ou 
seja menos de um terço da votação g l oba l ; a comissão acentua aqui 
essa circunstancia para, uma vez mais, deixar evidenciadas a d i f i ­
culdade e a razão da demora da conclusão dos trabalhos da apuração 
do Distr i to Federa l . Resulta, assim, para o primeiro turno o quo­
ciente eleitoral de sete mi l e nove votos, de acordo com a decisão 
tomada pelo Trb iuna l Superior em acórdão de dezessseis de maic, 
segundo a qual " o quociente eleitoral se determina dividindo-se o, 
número de votos apurados ou votos zvlidos, pelo número de lugares 
a preencher na região, desprezada a fração". Ver i f ica-se do resul­
tado geral da .apuração que nenhum candidato alcançou aquele quo­
ciente, pois o mais votado em primeiro turno, o S r . João Jones 
Gonçalves da Rocha, obteve apenas seis m i l novecentos e um votos. 
Passando á determinação do quociente partidário, verif ica-se ainda 
pelo mapa geral que apenas o Part ido Autonomista, com dez m i l 
seiscentos e -quatorze cédulas sobre sua legenda, obteve esse quo­
ciente. elegendo, por ele, um dos seus candidatos. Pa ra determinar 
qual seja esse candidato, a comissão se pôs á margem da discussão 
travada em torno do modo por que deve ser feita a classificação 
dos respectivos candidatos — si pelos votos obtidos em primeiro ou 
em segundo turno — limitando-se a obdecer, para esse efeito, o 
modelo o f ic ia l que acompanha as Instruções de sete de abr i l (de­
creto número vinte c dois mi l seiscentos e vinte e sete citado), e 
segundo o qual a. " l i s t a nom ina l " dos eleitos pelo "quociente par­
tidário" deve ser organizada na " ordem decrescente" dos Votos para 
primeiro turno em "cédulas sob a mesma legenda", somados aos 
em cédulas sem legenda, sob legenda diversa ou que contenham nome 
estranho aos de l ista r eg i s t rada" . Nessas condições, classifica-se 
em primeiro lugar dentre os candidatos do Part ido Autonomista o 
S r . João Jones Gonçalves da Rocha, com seis mi l novecentos e um 
votos em primeiro turno, como já ficou consignado, tendo obtido 
o que imediatamente se lhe segue, o S r . Manoe l Caldeira de A l v a ­
renga, apenas tres mi l trezentos e trinta e nove votos. Elei to, pois, 
em primeiro turno pelo quociente partidário está o candidato João 
Jones Gonçalves da Rocha do Part ido Autonomista ; essa, aliás, seria 
a conclusão a que teria de chegar a comissão se considerasse para 
a classificação a votação obtida em segundo turno, pois, dentre os 
candidatos do partido, é aquele candidato o mais votado nesse turno, 
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com vinte e tres mi l quinhentos c u m votos, tendo o imediato, Sr . Ruy 
Santiago, obtido vinte e dois m i l trezentos e quarenta e tres votos. 
Finalmente, em segundo turno, excluído o Sr. João Jones Gonçalves 
da Rocha — eleito era primeiro turno — os nove candidatos mais vota­
dos são na ordem decrescente de votos, os seguintes: 1 — Henrique dc 
Toledo Dodsworth — vinte e quatro mi l duzentos e sessenta e seis 
votos. 2 — R u y Santiago — vinte e dois mil trezentos c quarenta e tres 
votos. 3 — Augusto do A m a r a l Peixoto Júnior — vinte e um mi l 
oitocentos c setenta e um votos. 4 — Migue l de Ol i ve i ra Couto — 
vinte mi l trezentos c noventa votos. 5 — Ernesto Pere ira Carneiro 
— dezoito m i l setecentos e noventa e sete votos. 6 — José Mattoso 
Sampaio Corrêa — dezoito m i l e setecentos votos. 7 — Waldemar 
de Araújo Mot ta — dezoito m i l duzentos e cincoenta e sete votos. 
8 — Rau l Leitão da Cunha — dezoito m i l cento e cincoenta e quatro 
votos. 9 — Olegario Mar ianno •— dezessete mi l cento e quarenta e 
sfis votos. Nos termos do artigo cincoenta e oito, número dezesseis, 
combinado com o artigo noventa e seis e parágrafo, ainda do Código 
Ele i tora l , somente os candidatos de lista registrada (artigo cincoenta 
c oito, número um) e eleitos, pois, pelo veto partidário, isto é, " s o b 
a mesma legenda", têm suplentes, que são, na ordem decrescente da 
votação, os demais candidatos votados cm segundo turno, sob essa 
legenda. E m face, pois, desses dispositivos legais, apenas o candidato 
do Part ido Autonomista, eleito no primeiro turno, pelo quociente 
partidário, terá um suplente, que será o candidato do mesmo partido 
mais votado em segundo turno; excluídos cs candidatos R u y San­
tiago, Augusto do A m a r a l Peixoto Júnior, Ernesto Pere i ra C a r ­
neiro, Waldemar de Araújo Motta e Olegario Mar ianno, eleitos 
nesse turno, segue-se, como mais votada a candidata Bertha M a r i a 
Ju l i a Lutz , com quinze mi l setecentos e cincoenta e seis votos, tendo 
o imediato, Francisco Antônio Rodrigues de Salles F i lho , obtido 
quinze mil seiscentos e cincoenta c seis, aquela candidata, portanto, 
deve ser considerada suplente do candidato João JGIKS Gonçalves da 
Rocha, eleito pelo Part ido Autonomista. A comissão deixou de 
computar no resultado geral os votos — aliás em reduzido número 

— dados aos cidadãos M a r i o José de Freitas, Zacharias Gomes, 
Rubens Ferre i ra , Domingos Braz e Carlos Simas, sob a legenda 
'"União Operaria e Camponesa do B r a s i l " , por não constarem os 
seus nomes do edital de candidatos registrados publicado no Boletim 
Eleitoral de vinte e nove ds abri l , nos termos do artigo quatorze das 
Instruções. Com essas considerações e esses esclarecimentos que 
entendeu necessários fazer acompanhar o mapa do resultado geral da 
apuração, a comissão dá por finda a sua tarefa, não concluída em 
mais breve espaço por motivos alheios á sua vontade. Cumpre, ao 
concluir, um dever de justiça salientando os bons serviços prestados 
pelos funcionários destacados para auxiliá-la — os S rs . Hami l t on 
de Souza, Ornar da Cunha e A l f redo Fer re i ra da S i l va , dignos todos 
de elogios pela assiduidade, o zelo e a correção com que se houve­
ram. Aproveitamos a oportunidade para reiterar a V . 1 E x . os pro­
testos de nossa alta estima e distinta consideração. R io , tr inta de 
junho de mi l novecentos e tr inta e tres. — Vicente Piragibe. — 
Edgard Costa, relator. — Américo Mendes de Oliveira Castro. O 
S r . presidente declara que o número total de votantes das secções 
não apuradas é. de cinco mi l quinhentos e quarenta e -quatro, estando 
incluído nesse total 1 novecentos e quarenta e oito votantes das tres 
sceções qúe o Tr ibunal resolveu proceder a novas eleições. A 
seguir submete á discussão o relatório, e não tendo sobre 
este pedido a palavra qualquer dos juizes, indaga dos candida­
tos e fiscais presentes si desejam fazer alguma observação sôbrc 
esse trabalho ou sobre o resultado geral da apuração. Pede a pa­
lavra o candidato, S r . Adolpho Bergamini, para observar que do 
relatório não consta, como acontece em relação a outras secções anu­
ladas, o fundamento legal da anulação das em que votaram militares, 
eleitores inscritos nos Estados e não transferidos para este Distr i to 
acentuando que outro não pode ser esse fundamento sinão o do artigo 
cincoenta, letra d, das Instruções, com a conseqüência legal de se 
procederem a novas eleições nessas secções, providencia que evitará 
seja impedida a manifestação do voto de mais de cinco mi l cidadãos 
e que constituirá portanto, um ato que melhor consulta ao regime 
democrático. Com a palavra o D r . Edgard Costa, relator, declara 
que o fundamento legal da anulação das secções a que se referiu 
o candidato, deve constar dos acórdãos lavrados nos autos relativos 
a cada um desses casos, explicando que a comissão se l imitava a 
consultar essas decisões do Tr ibuna l para consigná-las em seu rela­
tório; aliás, acrescentou, a questão suscitada pelo candidato não lhe 
parecia ter qualquer pertinência com a matéria em discussão, isto é, 
o resultado geral da apuração dos votos considerados validos. O 
S r . presidente, com aprovação do Tr ibunal , considera prejudicada 
a questão suscitada pelo candidato, visto sobre esta já se ter mani­
festado o Tr ibunal , decidindo-a, como inoportuna em relação a novas 
eleições, ficando reservado ao mesmo candidato, cm recurso que pôr 
ventura interponha para o Tr ibuna l Superior, o direito de renovar 
o pedido. Submetidos, a seguir, a votos, o relatório e o mapa geral 
apresentados pela comissão, o T r ibuna l aprova-os unanimemente, com 

um voto de louvor proposto pelo desembargador Moraes Sarmento. 
O D r . Fernandes Júnior declara-se impedido de votar á vista do 
decreto de vinte do corrente, creando o Ministério Público^ E le i to ra l , 
que retira aos procuradores as funções judicantes; deseja, porém, 
que fique consignada a sua opinião sobre o brilhante trabalho da 
comissão, pensando que o Tr ibuna l anda acertado aprovando-o com 
o voto dc louvor do S r . desembargador Moraes Sarmento. O senhor 
presidente anunciando ter o Tr ibuna l , por unanimidade, aprovado a 
parecer e mapa organizados pela comissão, declara desejar mani festar 
também á mesma comissão, que tivera a honra de designar para essa 
árdua tarefa, os seus louvores e a sua admiração pelo trabalho me­
ticuloso e perfeito, executado, como pode testemunhar, com toda dedi-
-cação e devctameiitc. A seguir, nos termos e de accirdo com o ar­
tigo sessenta e tres das Instruções, anunciou S . E x . o seguinte resul­
tado da apuração: — Soma total dos votos apurados; setenta mi l e 
noventa e tres ; quociente eleitoral para o primeiro turno — sete 
mi l c nove. Nomes mais votados na ordem decrescente dos votos 
recebidos — primeiro turno : João Jones Gonçalves da Rocha, 6 .901; 
He i tor da Nobrega Beltrão, 4.237; Georgina de Araújo Azevedo 
L i m a , 4.017; Cândido Pessoa, 3 .491; Manoel Caldeira de Alvarenga, 
3.339; Adotoho Bergamini, 3.316; José Mattoso Sampaio Corrêa, 
2.578; R u y Santiago, 2 .221; Henrique de Toledo Dodsworth, 2.048; 
Olegario Mar ianno. 1.748; Augusto do A m a r a l Peixoto Júnior, 
1.643; Waldemar de Araújo Motta, 1.543; Rau l Leitão da Cunha, 
1.393; He i tor L ima . 1.334; Francisco de Ávellar F igue i ra de Me l l o , 
1.307; M igue l de Ol ive i ra Couto. 1.202; Hamlet V i c t o r Boisson, 
976; Ernesto Pereira Carneiro, 946; Bertha M a r i a Ju l i a Lu t z , 895; 
Edson Guerra D ias , S69; e outros menos votados constantes do mapa 
gera l ; segundo turno : Henrique de Toledo Dodsworth, 24.266; João 
Jones Gonçalves da Rocha, 23.501: R u y Santiago, 22.343; Augusto 
do A m a r a l Peixoto Júnior, 21 .871; Migue l de Ol i ve i ra Couto, 
20.390; Ernesto Pere i ra Carneiro, 18.797; José Mattoso Sampaio 
Corrêa, 18.700; Waldemar de Araújo Motta, 18.257; R a u l Leitão 
da Cunha. 18.154; Olegario Marianno, 17.146; Ber tha M a r i a Jul ia 
Lutz . 15.765; Francisco Antônio Rodrigues de Salles F i lho . 15.656; 
Plácido Modesto de Mel lo , 15.275; Manoel Caldeira de Alvarenga, 
14.981; Ado lpho Bergamini , 14.685; Georgina Araújo de Azevedo 
L i m a , 14.093; Mozar t Bras i le i ro Pere ira do Lago, 12.089; Rodrigo 
Octavio F i lho . 11.765; Hei tor da Nobrega Beltrão, 11.723: Asto lpho 
V i e i ra de Rezende, 10.589; e outros menos votados constantes do 
mapa gera l . E le i to no primeiro turno (quociente partidário): João 
Jones Gonçalves da Rocha (Par t ido Autonomis ta ) ; eleitos no se­
gundo turno: Henrique de Toledo Dodsworth, 24.266; R u y Santiago 
22.343; Augusto do A m a r a l Pe ixoto Júnior, 21.871; Migue l de 
Ol i ve i ra Couto. 20.390; Ernesto Pere i ra Carneiro, 18.797; José M a t ­
toso Sampaio Corrêa, 18.700: Waldemar de Araújo Motta, 18.257; 
Raul Leitão da Cunha, 18.154; Olegario Mar ianno, 17.146. Suplente 
do Part ido Autonomista : -Bertha M a r i a Jul ia Lutz , 15.756. E m 
seguida, levantando-se e com eie todos os juizes do Tr ibuna l e assis­
tentes, o S r . presidente proclamou na fôrma da lei, eleitos repre­
sentantes do Distr i to Federal á Assembléa Nacional Constituinte, os 
S r s . João Jones Gonçalves da Rocha, Henrique de Todelo Dods­
worth, R u y Santiago, Augusto do A m a r a l Peixoto Júnior, M i gue l 
de Ol ive i ra Ccuto. Ernesto Pere ira Carneiro, José Mattoso Sampaio 
Corrêa. .Waldemar de Araújo Mc t ta . Rau l Leitão da Cunha e Õle-
rrario Mar ianno . Suplente da Part ido Autonomis ta : Bertha M a r i a 
Ju l ia L u t z . Pedindo a palavra o S r . Adolpho Bergamini disse que 
na qualidade de presidente dn P s r t d o Democrático, e de candidato ' 
pelo mesmo Partido, recorria de^sa decjsão para o T r i buna l Superior 
cie Justiça Ele i toral , mandando o S r . presidente que fosse gomado 
por termo o recurso assim interposto consignando-se em ata. Pede 
a seguir a palavra a S r a . D r a . M a r i a L u i z a Bittencourt, e declara 
que como procuradora da candidata presente, D . Bertha M a r i a Ju l i a 
Lutz , não tivera oportunidade de discutir, como desejava, o relatório 
da comissão, na parte em quo considerava essa candidata suplente 
apenas do eleito pelo primeiro turno, S r . João Jones Gonçalves da 
Rocha, e não,,como lhe parecia mais de acordo com o Código, de todos 
os candidatos eleitos do Part ido Autonomista; recorria, portanto, 
nesses termos, para o Tr ibunal Superior. O S r . presidente mandou 
consignar na ata esse recurso e tomá-lo p o r - t e r m o . Nada mais 
havendo ã tratar, o S r . presidente declara encerrada a sessão, con­
vocando os senhores juizes para uma outra, extraordinária, amanhã, 
ás treze horas, para a leitura e aprovação da ata desta, de acordo 
com a l e i . Os trabalhos foram suspensos ás dezesseis horas e meia . 
Do que, para constar, eu, Antônio Baptista Pere ira, secretário do 
Tr ibuna l , lavrei a presente ata, que assino, nos termos do artigo 65 
das Instruções, pelo presidente e mais membros do Tr ibuna l pre­
sentes, e por mim, subscrita. — Antônio Baptista Pereira. — Ataul­
pho Nápoles dc Paiva, presidente. — Luiz Guedes de Moraes Sar­
mento. — Vicente Ferreira da Cosia Piragibe. — Octavio Kelly. — 
Edgard Costa. — Antônio Fernandes Júnior. — Luiz Aunusto de 
Carvalho e Mello. — José Autonh de Souza Gomes. — Amalio da 
Silva. — Jayme Pinheiro de Andrade. — Américo Mendes de 0'i-
vcira Castro. 
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T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L DO DISTRITO F E D E R A L 
Resultado Geral da Apuração do Distrito Federal 

(Art . 5 9 , § 3°, das Instruções) 

Numero de votos validos: 70.093 Quociente eleitoral: 7.009 

L I S T A N O M I N A L DOS V O T A D O S P A R A 1» T U R N O 

(QUOCIENTE ELEITORAL) 

NUMERO D E VOTOS 

E M CÉDULAS SOB 

A M E S M A L E G E N D A 

o»» - TO O 

o r a í? m — 
g f g - o «, _ » 

3 - E -
o a> 

João Jones Gonçalves da Rocha 
Heitor da Nobrega Beltrão 
Georgina de Araújo Azevedo L i m a 
Cândido Pessoa 
Manoel Caldeira de Alvarenga 
Adolpho Bergamini 
José Mattoso Sampaio Corrêa 
Ruy Santiago 
Henrique de Toledo Dodsworth 
Olegario Mariano 
Augusto do Amaral Peixoto Júnior 
Waldemar de Araújo Motta 
Raul Leitão da Cunha 
Heitor L i m a 
Francisco de Avel lar Figueira de Mello. 
Miguel de Oliveira Couto 
Hamlet Vietor Boisson 
Ernesto Pereira Carneiro 
Bertha Maria Ju l i a Lu t z 
Edson Guerra Dias 
José da Rocha Ribas 
Plácido Modesto de Mello 
Francisco Alexandre Norberto da Costa. 
I lka Labarthe 
Francisco Antônio Rodrigues Salles F i lho . 
José Mendes Tavares 
Antenor Espozel Coutinho 
Astolpho Vie i ra de Rezende 
Augusto da Cunha Duque Estrada 
Oswaldo de Moura Nobre 
Horacio Picorel l i • 
Nathercia da Cunha Silveira 
Celio Ferreira da Costa 
Raphael Garcia Pardellas 
Duviti l iano Ramos..' 
Américo José Jambeiro 
Ivan L u i z da Si lva Pessoa 
Américo Brasilio Silvado 
João dos Reis Ferreira Machado 
Adalberto Nunes 
Tito L i v i o de San fAnna 
Mozart Brasileiro Pereira do Lago 
Att i la Soares 
JoSo da Costa Pinto 
Belizario Augusto de Oliveira Penna 
Waldemar Medrado Dias 
Augusto de Azevedo Santos 
Decio Coutinho 
João Francisco de Lacerda Coutinho 
Justo Rangel Mendes de Moraes 
Carlos Augusto Moreira Guimarães 
Azor Brasileiro de Almeida ; 
Álvaro Barcellos 
Eduardo Gnrgel do Amaral 
Hercolino Cascardo . . . . , 
Anapio Gomes 
Mario Ortiz Poppe 
Sylvio Pereira da Cruz 
José Ferre' 
Arthur Cumplido de SantfAnna. 
José Esteves 
Joào de Castro Pache de Far ia . 
Laurentino Pinto Filho 
Nelson de Almeida Cardoso 
Joaquim Nunes de Carvalho 
Ma.uricio Campos de Medeiros.. . 

3J 
517 (P. 
.558 (P. 

Í.923 (P. 
.196 (P. 

828 (P. 
28 (P. 

.304 (P. 
659 (P. 
279 (P. 

698 (P. 
34 (P. 

874 (O 
473 (P. 
271 (P. 

2 (C. 

83 (P. 
671 (P. 
290 (P. 
267 (P. 
354 (P. 

A.) 
E.) 

A.) 
D. ) 

A.) 
E . ) 
A.) 
A.) 
A.) 

E.) 
E.) 
P/C.) 
A.) 
A.) 
P. C.) 

A.) 
D. S.) 
S. B.) 
A.) 
L . P . C.) 

62 (P. D.) 

349 (P. U . E. O) 

2 (P. 
327 (P. 

1 (P-
6 (P. 
2 (P. 

L . P . C.) 
U . 0. O B.) 

L . C.) 
L . C.) 
E.) 

13 (P. 

22 (P. 

1 (P-

5 (P. 

37 (A. 
8 (P. 

D.) 

T . B.) 

D. ) 

E. ) 

C. N.) 
S. B.) 

8 (P. U . E . O ) 

69 (P. 
2 (P, 

N. T.) 
D.) 

3.384 
679 

4.017 
3.491 

416 
2.120 
2.578 
1.393 
2.020 

444 
984 

1.264 
1.392 
1.334 

609 
1.168 

102 
473 
624 
867 
856 
711 
116 
430 
442 
337 
628 
539 
583 
544 
189 
537 
481 
472 
125 
422 
409 
407 
392 
378 
368 
370 
358 
355 
341 
331 
307 
312 
309 
299 
293 
270 
267 
226 
241 
245 
222 
225 
154 
211 
211 
201 
191 
182 
180 
177 
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5S fi PS 
O 
H 
O 

67 
68 
69 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 
78 
79 
80 
81. 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
88 
89 
90 
91 
92 
93 
94 
95 
96 
97 
98 
99 

300 
101 
102 
103 
104 
105 
106 
107 
108 
109 
110 
111 
112 
113 
114 
115 
116 
117 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
124 
125 
126 
127 
128 
129 
130 
131 
132 
133 
134 
135 
136 
137 
138 
139 
140 

L I S T A N O M I N A L DOS V O T A D O S P A R A 1° TURNO 

(QUOCIENTE ELEITOKAL ) 

Albcrieo Dias de Moraes 
Caio Júlio César Monteiro de Barvos 
Augusto Pinto L i m a 
Euclydes Deslandes 
Antônio Dormund Martins 
Bartlctt James 
Flavio da Silveira 
Adolpho de Hollanda Cunha 
Savine Gaspatini •• 
Targino Ribeiro • • • 
Mario Guimarães de Araújo Jorge 
Noberto Lúcio Bittencourt 
L u i z de Paula Lopes 
José de Souza Marques 
Mario José da Costa 
Rodrigo Octavio Filho 
Custodio Carlos de Araújo Cavaco 
Júlio César da Fonseca • • • • 
Annihal Ferreira Gomes 
Augusto Cordeiro de Mello 
Raymundo de Oliveira Barboza L i m a 
Godofredo Franco de Far ia 
Sebastião L u i z de Oliveira 
Euclydes Vie ira Sampaio 
Nilo de Souza Pinto 
Roberto da Silva Freire 
Alberto Porto da Si lveira 
Ugo de Castro Pinheiro Guimarães 
Brerino dos Santos 
Francisco Vicente Bulcão Vianna 
Thadeu de Araújo Medeiros 
Euphrasio Povoas de Siqueira 
Eugênio Augusto de Miranda Monteiro de Barros. 
Fortunato Campos de Mede i ros—• 
Francisco Vie ira de Azeredo Coutinho 
Alberto Juvenal do Rego L ins 
Francisco de Oliveira Passos 
Alberto Silvares 
Cornelio José Fernandes Netto 
Miguel Paes do Amara l Pimenta 
Francisco Pereira de Andrade Netto 
Christovão Torres de Camargo 
Francisco José da Silveira Lobo 
Delio Mucia Amat 
Eugênio Gudin Filho 
Henrique Andrade 
Hildebrando Antônio de Oliveira 
Horacio Alves Mendes 
Jayme Ferreira da Si lva 
Ruben Nelson Pacheco 
Francisco de Pau la Santiago 
Moacir Orsini de Castro 
João Soares Rodrigues 
Domingos Cavalcanti de Souza Leão Júnior 
Abdon Eloy Estellita L ins 
Alberto Gomes Pereira 
João Damasceno da S i lva Braga 
Alcides Antunes de Andrade 
Álvaro Palmeira 
Augusto Accioly Carneiro 
Jacy Rego Barros 
Octavio Carrilho da Fonseca e Si lva 
Eugênio Bartholomeu dos Reis 
Estevão Ferreira de Magalhães 
José àe Alencar Ramos Piedade 
Juvenal Bartholomeu dos Santos 
Dulcidio Costa 
Jarbas Ferreira Deschamps 
Lour iva l Fontes 
Jansenio Genserico Daemon 
Waldemar Botelho de Mello 
Domingos José da Si lva Cunha 
Sisinio Carreiro de Oliveira 
L u i z Mezavila 

NUMERO D E VOTOS 

E M CÉDULAS SOB 

A MESMA L E G E N D A 

« £ o o-3 
S „ S B - | « S 

o " Si " » _ 

KU1IEUO 

TOTAL D E 

VOTOS 

175 175 
— 175 175 

167 167 
165 165 
161 161 
156 156 
147 147 
146 146 

— 138 138 
— 133 133 
— 132 132 
— 126 126 

25 (P. T . B.) 97 122 
1 (P. D. S.) 119 120 

24 (P. L . C.) 93 117 
1 (P. E.) 115 116 

96 96 
— 94 94 

2 (P. T . B.) 90 92 
5 (P. S. B.) 85 90 

— 89 89 
— 88 88 
— 85 85 
— 83 83 

- — 80 80 
— 72 72 

71 71 
—_ 70 70 

69 69 
— 68 68 
— 67 67 

1 (P. N. T.) 65 66 
— 65 65 
— 64 64 

62 62 
— 60 60 

3 (P. E.) 57 60 
— 59 59 

2 (C. P. C.) 52 54 
— 52 52 
— 52 52 
— 51 51 
— 49 49 

47 47 
1 (P. E.) 43 44 

44 44 
43 43 
43 43 

— 43 43 
— 42 42 
— 39 39 
— 39 39 
— 39 39 
— 39 39 
— 38 38 

2 (P. D. S.) 36 38 2 (P. D. S.) 
35 35 

26 (U. S. B.) 8 34 
— 33 33 
— 30 30 

2 (P. D. S.) 28 30 
— 30 30 
— 23 28 
— 27 27 
— 27 27 
— 25 25 
— 25 25 

_ 25 25 
1 (P. U . E . C.) 22 23 
1 (P. U. O. C. B) 21 22 

— <>2 22 
— 22 22 
— 21 21 

1 (A. C. N.) 19 20 
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L I S T A N O M I N A L DOS V O T A D O S P A R A 1° T U R N O 

(QUOCIENTE ELEITORAL) 

NUMERO D E VOTOS 

E M CÉDULAS SOB 

A MESMA L E G E N D A 

° g - E « M 

Í E - 5 U S | 
3 SSlD-E„ 

NUMERO 

TOTAL D E 

VOTOS 

20 20 
20 20 
19 19 
18 18 

2 (P. N . T.) 16 18 
18 18 
18 18 
18 1S 
18 18 

2 (O P. O) 13 15 
14 14 
14 14 

. 14 14 
13 13 
12 12 
12 12 
12 12 
10 10 
8 8 
8 8 

1 (A. C. N.) 6 7 
7 7 

— 7 7 
7 7 

1 (P. U . 0. O B.) 5 6 
— 5 5 
— 5 5 
— 5 5 

K 5 
— 5 5 

4 4 
3 3 
2 2 
1 1 
1 1 

— 1 1 
1 1 

— 1 1 

— 
1 1 

— — — 

Mario Caparica Pinheiro 
L ic in io Ly r i o dos Santos 
L u i z Catanhede de Carvalho Almeida. 
Arma Vie ira César 
Carlos Del Valle 
Hugo Martins 
Jul i ta Monteiro Soares da Gama 
Ruben de L i m a 
Zeno Si lva 
Manoel Barbalho de Oliveira 
João Vieira de Souza 
Alceu Fayão de Abreu Gomes 
L u i z Augusto de Drumond Alves 
José Martins Barcellos 
Ulysses Barreto Vinhas 
L u i z Carlos de Araújo Pereira 
Leol inda de Figueiredo Daltro 
Júlio Hauer 
Alfredo Ferraz Sosthenes 
Alexandrino Ferreira Campos 
Dagoberto Zavataro 
Haroldo Daltro 
Raymundo Pennaforte Netto 
Thereza Rebello de Macedo 
Severino Ladis lau dos Santos 
Mario Fernandes Imbiriba 
José Niefe da Si lva 
Amando da Rocha Vianna 
Aluisio Ribeiro de Moraes 
A i y Si lva 
L u i z Lopes 
Manoel Vicente Alves 
Antônio Neves da Rosa 
José Domingos Alves 
Celso de Moraes Maciel Didier 
João Alves Bezerra 
Raul d'Able 
Raul Leite de Vaseoncellos 
Raul Martins da Cunha Bastos 
Carlos Dias 
Luso . Alves Garrido 
João Arnaldo Stahlembrecher 
José Eleuterio de Mattos 

OBSERVAÇÕES 
Abreviaturas: 

P. A. — Partido Autonomista. 
P ' E . — Partido Economista. 
P. D. •-— Partido Democrático. 
C. P. C. — Convenção Proletária Carioca, 
P. D. S. — Partido Democrático Socialista. 
P. U . E. C. — Partido Unionista dos Empregados no Comércio. 
P. L . P. C. — Partido Libertador Popular Carioca 
P. U . 0. C. B. — Partido União Operaria e Camponesa do Brasil . 
L . .E. I. — L i g a Eleitoral Independente. 
U . S. B. — União Syndical do Brasil . 
P. L . C. — Partido L ibera l Carioca. 
A. O N. — Ação Civ ica Nacional. 
P. T. B. — Partido Trabalhista do Brasil . 
P. S. B. — Partido Socialista Brasileiro. 
P. N. T. — Partido Nacional do Trabalho. 

Tr ibunal Regional do Distrito Federal, aos 30 de junho de 1933. - Vicente Piragibe, Edgard Costa, Américo Mendes de 
Oliveira Castro. 

Aprovado em sessão de 30 de junho de 1933. - O Presidente do Tribunal, Ataulpho Nápoles de Paiva. 
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LISTA NOMINAL DOS VOTADOS PARA Io TURNO 

L i s ta nominal dos votados para I o turno 

(quociente partidário) 

ca 
«T S *a tn 

o 
ja S s S 

vo
t<

 

ca ^ J f i 

E § 
Q3 _ 
•o «a 

S E ! 6 * 
» £ « to

ta
l 

o 

s s 
1 
=5 

0 5 CD 

S w 3 

João Jones Gonçalves da Rocha 
Manoel Caldeira de Alvarenga 
Ruy Santiago 
Olegario Mariano 
Augusto do Amara l Peixoto Júnior.. 
Waldemar de Araújo Motta 
Ernesto Pere i ra Carneiro 
Ber tha Mar i a J u l i a Lu t z 
Plácido Modesto de Mello 
Francisco Antônio Rodrigues Salles 

F i l h o 

Part ido Autonomista (10.614 cédulas): 

Part ido Economista (4.331 cédulas) 

Heitor da Nobrega Beltrão 
Henrique de Toledo Dodsworth 
Francisco de Ave l la r F i gue i r a de Mello, 
Miguel de O l i ve i ra Couto 
Mozart Bras i l e i ro Pere i ra do Lago 
Azor Bras i l e i ro de A lme ida 
Rodrigo Octavio F i l h o 
Raymundo de. O l i ve i ra Barbosa L i m a . 
Francisco de Ol ive i ra Passos 
Eugênio G u d i n F i l h o 

Part ido Democrático 1.279 cédulas) 

Adolpho Bergamin i 
Rau l Leitão da Cunha 
Astolpho V i e i r a de Rezende 
Be l i zar io Augusto de Ol ive i ra P e n n a . . . 
Justo Rangel Mendes de Moraes 
A r t h u r Cumpl ido de San fAnna 
Targ ino Ribe iro 
Domingos José da S i l va Cunha 
L u i z Cantanhede de Carvalho A l m e i d a . . 
L u i z Carlos de Araújo Pere i ra 

Convenção Proletária Carioca (880 cé­
dulas) : 

Hamlet V i c to r -Boisson 
Edson Guer ra Dias 
Sebastião L u i z de O l i ve i ra 
Euclydes V i e i r a Sampaio 
Cornelio José Fernandes Netto , 
Ruben Nelson Pacheco 
Manoel Barba lho de Ol i ve i ra 
Antônio Neves da Rosa 
José Domingos Alves 
José E leuter io de Mattos 

Part ido Democrático Social ista (676 cé­
dulas) : 

Francisco Alexandre Norberto da Costa 
Euclydes Deslandes 
José de Souza Marques 
Henrique Andrade 
Alberto Gomes Pere i ra '. 
Álvaro Pa lme i ra 
Jacy Rego Barros : 
Estevão Fe r r e i r a de Magalhães 
Ruben de L i m a 
Raymundo de Pennaforte Netto 

517 . 3.384 ( 5.901 
923 416 : L 3 3 9 
828 1.393 í Í.221 
304 444 1.748 
659 984 1.643 
279 1.264 l .543 
473 473 946 
271 624 895 

83 711 794 

267 442 709 

.558 679 4.237 
28 2.020 2.048 

698 609 1.307 
34 1.168 1.202 

2 370 372 
5 270 275 
1 115 116 

89 89 
3 57 60 
1 43 44 

.196 2.120 3.316 
1.392 1.392 

62 539 601 
13 341 354 
1 299 300 
2 211 213 

133 133 
22 22 . 19 19 
12 12 

874 102 976 
2 867 869 

85 85 
— 83 83 

2 52 54 
42 42 

2 13 15 
— 2 2 

— 
1 1 

671 11C 787 
.— 165 165 

d H E 120 
— 44 44 

3C 38 
— 3E 33 

28 30 
— 21 ' 27 
— l í 18 
— 7 7 

L i s ta nominal dos votados para 1° turno 

(quociente partidário) 

eu 
B o i 

a» 

Part ido Union is ta dos Empregados no 
Comércio (358 cédulas) : 

Horacio P i co re l l i 
Mar io Ort i z Poppe , 
Eugênio Augusto Miranda Monteiro de 

Barros 
L o u r i v a l Fontes 
Carlos Dias 

Part ido L ibertador 
(356 cédulas) : 

José Mendes Tavares 
Raphael Garc ia Pardel las 
João dos Reis Fe r r e i r a Machado 
Sylv io Pere i ra da Cruz 
Caio Júlio César Monteiro de Ba r r o s . 
Mar io Guimarães de Araújo Jo rge . . . 
Francisco Vicente Bulcão V ianna — 
Alberto Si lvares 
Horacio Alves Mendes 
L u i z Lopes 

10 

11 

Popular Carioca 

Part ido União Operar ia e Camponesa 
do B r a s i l (330 cédulas) : 

Duv i t i l i ano Ramos 
Jansenio Genserico Daemon — 
Severino Lad i s l au dos Santos. . 
Rau l d'Able 
João Alves Bezerra 
Celso de Moraes Maciel D i d i e r . 

Part ido Social ista Bras i l e i ro 
dulas) : 

(304 ce 

349 189 
222 

65 
22 

354 
2 

327 
1 
1 

Hamlet V ic tor Boisson 
Edson Guerra Dias 
José da Rocha Ribas 
I lka Labarthe 
Hercol ino Cascardo 
Augusto Cordeiro de Mello 
Euclydes V i e i r a Sampaio 
Fortunato Campos de Medeiros. 

Part ido Nacional do Trabalho (72 cé­
dulas) : 

José Fe r r e i r a 
Roberto da S i l va F r e i r e 
Euphras io Povoas de Siqueira 
Hildebrando Antônio de Ol i ve i ra 
Carlos De l Va l l e 
Leo l inda de Figueiredo Dal t ro 
Alexandr ino F e r r e i r a Campos 
Alfredo Ferraz Sosthenes 

Part ido Trabalh is ta do B r a s i l (59 cé­
dulas) : 

Augusto de Azevedo Santos 
L u i z de Pau la Lopes 
Anniba l F e r r e i r a Gomes 
Euclydes V i e i r a Sampaio 
Ruben Nelson Pacheco 

337 
472 
392 
225 
175 
132 
68 
59 
43 
4 

125 
21 

5 
1 
1 
1 

n3 

538 
230 

65 
23 

976 976 
1 869 869 

856 850; 
290 430 720 

81 241 249 
5| 85 90 

— 1 83 83 
— 1 64 64 

69 154 223 
— 72 72 

1 65 66 
— 43 43 

0 10 18 
— 12 12 

— 
8 
8 

8 
8 

22 307 329 
25 97 122 

2 90 92 
— 83 83 

9 33 42 

691 
474 
392 
225 
175 
132 
68 
59 
43 

4 

452 
22 

6 
1 
1 
1 
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Lista, nominal dos votados para I o turno 

(quociente partidário) 

12 

13 

Ação Givica Nacional ( 3 9 cédulas) : 

Eduardo Gurge l do Amara l 
Horacio Alves Mendes 
L u i z Mezavi l la 
Hugo Mart ins 
Dagoberto Zavataro 

Part ido L i b e r a l Carioca ( 3 1 cédulas) 

Adalberto Nunes 
T i to L i v i o de S a n f A n n a . , 
José Esteves 
Mario José da Costa 
ügo de Castro P inhe i ro Guimarães, 
2Ieno S i l va 
Júlio Hauer 
José Niefe da S i l va 

3 7 

2 4 

2 2 6 
4 3 
1 9 
1 8 

6 

3 7 8 
3 6 8 
2 1 1 

9 3 
7 0 
1 8 
1 0 

5 

CD 

s 

2 6 3 
4 3 
2 0 
1 8 

7 

3 7 9 
3 7 4 
2 1 1 
1 1 7 

7 0 
1 8 
1 0 

5 

L i s ta nominal dos vetados para I a turno 

(quociente partidário) 

14 

15 

União S indica l do B r a s i l ( 2 6 cédulas) : 

Antenor Espozel Coutinho 
Raphael Garc i a Pardel las 
Américo José Jambeiro 
João da Costa Pinto 
Alberto Juvenal do Rego L in s 
Francisco de Pau la Santiago 
A b d o n , E l o y / Es te l l i t a L i n s 
Alcides' Antunes de Andrade 
Mario Caparica P inhe i ro 
João V i e i r a de Souza , 

L i g a E le i t o ra l Independente ( 1 1 cé­
dulas) : 

Ber tha Mar ia J u l i a Lu t z 

2 6 

11 

!><dg 

6 2 8 
4 7 4 
4 2 2 
3 5 5 

6 0 
3 9 
3 8 

8 
2 0 
1 4 

o > 
T3 

CS 

6 
PS 

6 2 8 
4 7 4 
4 2 2 
3 5 5 

6 0 
3 9 
3 8 
3 4 
2 0 
1 4 

8 9 5 

OBSERVAÇÕES — Nenhuma cédula sob a legenda "União Política Proletária" foi apurada. 
T r i buna l Regional do D i s t r i t o Federa l , aos 3 0 de junho de 1 9 3 3 . —• Vicente Piragibe. — Edgard Costa. 

Américo Mendes de Oliveira Castro. 

Aprovado em sessão de 3 0 de junho de 1 9 3 3 . — O Presidente do T r i buna l , Ataulpho Nápoles de Paiva. 

LISTA NOMINAL DOS VOTADOS EM 2 o TURNO 

• ri- Lis ta nominal dos votados 

em 2 O turno 

o 
6 
7 
8 
9 

1 0 
1 1 
1 2 

1 3 
1 4 
1 5 
1 6 
1 7 
1 8 
1 9 
5 0 
2 1 

2 2 
2 3 
2 4 
2 5 
2 6 
2 7 
2 8 

Henrique de Toledo D o d s w o r t h . . . . . 
João Jones Gonçalves da R o c h a . . . . 
Ru-y Santiago < 
Augusto do Amara l Peixoto Júnior. 
Miguel de O l i ve i ra Couto 
Ernesto Pere i ra Carneiro 
José Mattoso Sampaio Corrêa 
Waldemar de Araújo Mot ta . . 
Raul Leitão da Cunha 
Olegario Mariano 
Ber tha Mar i a J u l i a Lu t z — 
Francisco Antônio Rodrigues Salles 

F i l h o 
Plácido Modesto de Mello 
Manoel Caldeira de Alvarenga 
Adolpho Be rgamin i 
Georgina de Araújo Azevedo L i m a . 
Mozart Bras i l e i ro Pere i ra do Lago . 
Rodrigo Octavio F i l h o 
Heitor da Nobrega Beltrão 
Astolpho V i e i r a de Rezende 
Francisco de Ave l l a r F i gue i r a de 

Mello 
A r t h u r Cumpl ido de San fAnna — 
Francisco de O l i ve i ra Passos 
Cândido Pessoa 
Heitor L i m a 
Azor Bras i l e i r o de A lme ida 
Eugênio G u d i n F i l h o 
jJusto Rangel Mendes.de Moraes — 

'c o rr, 
te 
O w 

•o 

< 
E-i 
O 
E-i 

cs 
T 3 

CO 

4 3 3 1 1 9 9 3 5 2 4 2 6 6 2 9 
1 0 6 1 4 1 2 8 8 7 2 3 5 0 1 , 3 0 
1 0 6 1 4 11 7 2 9 2 2 3 4 3 3 1 
1 0 6 1 4 1 1 2 7 7 2 1 8 7 1 3 2 

4 3 3 1 1 6 0 5 9 2 0 3 9 0 3 3 
1 0 6 1 4 8 1 8 3 1 8 7 9 7 3 4 

1 8 7 0 0 1 8 7 0 0 3 5 
1 0 6 1 4 7 6 4 3 1 8 2 5 7 3 6 

1 2 7 9 1 6 8 7 5 18 1 5 4 3 7 
1 0 6 1 4 6 5 3 2 1 7 146 . 3 8 
1 0 6 1 4 5 1 4 2 1 5 . 7 5 6 3 9 

4 0 
1 0 6 1 4 5 0 4 2 1 5 6 5 6 41 
1 0 6 1 4 4 6 6 1 1 5 2 7 5 4 2 
1 0 6 1 4 4 3 6 7 1 4 . 9 8 1 43 

1 2 7 9 1 3 4 0 6 1 4 . 6 8 5 4 4 
1 4 0 9 3 14 0 9 3 4 5 

4 3 3 1 7 7 5 8 1 2 0 8 9 4 6 
4 3 3 1 7 4 3 4 1 1 7 6 5 47 
4 3 3 1 7 3 9 2 11 7 2 3 4 8 
1 2 7 9 9 3 1 0 1 0 5 8 9 4 9 

5 0 
4 3 3 1 6 0 8 1 1 0 4 1 2 5 1 
1 . 2 7 9 8 . 8 2 4 1 0 1 0 3 5 2 
4 . 3 3 1 5 . 6 1 5 9 9 4 6 5 3 

9 . 4 4 7 9 . 4 4 7 5 4 
8 . 9 2 9 8 . 9 2 9 5 5 

4 . 3 3 1 4 . 5 6 9 8 . 9 0 0 5 6 
4 . 3 3 1 4 . 3 1 5 8 . 6 4 6 5 7 
i . 2 7 9 7 . 0 5 1 8 . 3 3 0 5 8 

Lis ta nominal dos votados 

em 2 ° turno 

Ivan L u i z da S i l va Pessoa 
Raymundo de Ol ive i ra Barboza L i m a 
Oswaldo de Moura Nobre 

: Be l i za r i o ' Augusto de Ol ive i ra Penna 
33|Targino Ribe iro 

Waldemar Medrado Dias 
Antônio Dormund Mart ins 
Augusto P into L i m a 
Maurício Campos de M e d e i r o s . . ; . . . 
Américo Bras i l i o Si lvado, 
João da Costa P into 
Antenor Espozel Coutinho 
Celio Fe r r e i r a da Costa 
Alber ico Dias de Moraes 
Hercol ino Cascardo 
I lka Labarthe 

45;Att i la Soares 
i Euclydes V i e i r a Sampaio 
Sis inio Carreiro de O l i ve i ra . 
Edson Guer ra Dias 
Raphael Garc ia Pardellas 
Hamlet V i c to r Bo isson 
Nathercia da Cuuha S i l ve i ra 
Ruben Nelson Pacheco 
Augusto Cordeiro de Mello 
Augusto da Cunha Duque Esteada'. 
Laurent ino Pinto F i l h o 

i José Mendes Tavares 
Domingos José da S i l va Cunha — 
Adalberto Nunes 

0 3 
CB 7-
o à 
cá ,o 

C £53 •> » 

4 . 3 3 1 

1 . 2 7 9 
1 . 2 7 9 

2 6 
2 6 

3 0 4 
3 0 4 

8 8 0 

8 8 0 
3 5 6 
8 8 0 

8 8 0 
3 0 4 

3 5 6 
1 . 2 7 9 
' . 3 1 

7 . 9 9 3 
3 . 2 1 2 
7 . 5 0 6 
6 . 1 8 6 
5 . 9 5 9 
7 . 0 6 5 
6 . 5 3 8 
6 . 0 7 9 
5 . 5 0 9 
4 . 5 8 0 
4 . 4 0 8 
4 . 2 7 5 
4 . 1 6 9 
4 . 1 4 2 
3 . 6 7 1 
3 . 5 6 5 
3 . 8 2 7 
2 . 9 3 5 
3 . 8 0 9 
2 . 5 6 2 
2 . 9 8 2 
2 . 3 8 2 
3 . 2 2 0 
2 . 3 0 6 
2 . 8 4 6 
3 . 0 5 5 
2 . 8 4 2 
2 . 4 8 1 
1 . 2 9 9 
2 . 5 2 3 J 

< 
O 

9 9 3 
5 4 3 
5 0 6 
4 6 5 
2 3 8 
0 6 5 
5 3 8 
0 7 9 

5 . 5 0 9 
4 . 5 8 0 
4 . 4 3 4 

3 0 1 
1 6 9 
1 4 2 
9 7 5 
8 6 9 

3 . 8 2 7 
3 . 8 1 5 

8 0 9 
4 4 2 
3 3 8 
2 6 2 
2 2 0 
1 8 6 

3 . 1 5 0 
3 . 0 5 5 
2 . 8 4 2 
2 . 8 3 7 
2 . 5 7 8 
2 . 5 5 4 

http://Mendes.de
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V 
5 
o 

59 
60 
61 
62 
03 
6 

65 
66 

' 67 
68 
09 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 

Lista nominal dos votados 

em 2» turno 
S ,£2 

Nelson de A lme ida Cardoso 
F l a v i o da S i l ve i ra 
José da Rocha Ribas 
José de Souza Marques 
Manoel Barba lho de Ol ive i ra 
L u i z Cantanhede de Garvijlho A l 

meida 
Sebastião L u i z de Ol ive i ra 
Euclydes Deslandes 
João de Castro Pache de F a r i a 
Caio Júlio Cezar Monteiro de Barros 
Augusto de Azevedo Santos 
Carlos Augusto More ira Guimarães 
Cornelio José Fernandes Netto — 
Henrique Andrade 
Fori.unato Campos de Medeiros — 
Anniba l Fe r r e i r a Gomes 
Jacy Rego Barros 
Joã"o dos Reis F e r r e i r a Machado. . 
Bar t l e t t James 

78ÍFraneisco Vicente Bulcão Vianna. . . 
79|Mario Guimarães Araújo Jorge 
80 Alberto Si lvares '. 
81 Decio Cout inho 
82 L u i z Carlos de Araújo Pere i ra 
83 L u i z de Pau la Lopes 
84 Ruben de L i m a 
85 Eduardo Gurge l do Amara l 
86 T i to L i v i o de San fAnna 
87 Américo José Jambeiro 
88 Alberto Gomes Pere i ra 
89 Mario Ort iz Poppe 
90 Francisco Alex. Norberto da Costa. . 
91 Alberto Juvenai do Rego L i n s 
92 João Francisco Lacerda Cout inho . . 
93 Estevão Fe r r e i r a de Magalhães 
94 Norberto Lúcio Bi t tencourt 
95 Brenno dos Santos 
96 Eugênio Augusto Miranda Monteiro 

de Barros 
97[Adolpho de Hol landa Cunha 
98|Alvaro Pa lme i ra 
991 Alberto Porto da S i l ve i ra 

lOOlJosé Eleuter io de Mattos 
d 011José Domingos Alves 
102|Antônio Neves da Rosa 
103|Horacio P icore l l i 
104!.Toaquim Nunes de Carvalho 
105 
106 
107 
108 
109 
110 
111 
112 
113 
d 14 
115 
116 
117 
118 
119 
120 
121 

Syívio Pere i ra da Cruz 
Ugo de Castro P inheiro Guimarães. 
José Esteves 
Euphras io Povoas de S ique i ra 
Raymundo de Pennaíorte Neíto 
Mario José da Costa 
L o u r i v a l Fontes 
Roberto da S i lva F re i r e 
Horacio Alves Mendes 
Godofredo Franco de F a r i a 
Waldemar Botelho de Mello 
Anapio Gomes 
Duv i t i l i ano Ramos 
Francisco José da S i lve i ra T^obo 
Hildebrando Antônio de O l i v e i r a . . 
Jansenio Genserico Daemon 
João Alves Bezerra 

304 
676 
880 

1.279 
880 
676 

356 
59 

880 
' 676 

304 
59 

676 
356 

356 
356 
356 

1.279 
59 

676 
39 
31 
26 

676 
358 
676 

26 

676 

358 

676 

880 
880 
880 
358 

356 
31 
31 
72 

676 
31 

358 
72 
39 

330 

72 
330 
330 

O 

'p 
5 
CO 

ti 

2.542 
2.519 
2.187 
1.780 
1.485 

961 
1.321 
1.523 
2.090 
i. 70.3 
d . 957 
1.935 
1.044 
1.245 
1.413 
1.050 
1.022 
1.338 
1.671 
1.284 
1.273 
1.257 
1.579 

299 
1.432 

797' 
1.427 
1.420 
1.406 

754 
1.072 

736 
1.363 
1.382 

667 
1.336 
1.336 

971 
1.325 

648 
1.192 

292 
283 
241 
723 

1.050 
656 
973 
958 
916 
282 
914 
542 
803 
814' 
828 
821 
779 
440 
760 
666 
406 
389 

2.542 
2.519 
2.491 
2.456 
2.365 

2.240 
2.201 
2.199 
2.090 
2.059 
2.016 
1.935 
1.924 
1.921 
1.717 
1.709 
1.698 
1.694 
1.671 
1.640 
1.629 
1.613 
1.579 
1.578 
1.491 
1.473 
1.466 
1.451 
1.432 
1.430 
1.430 
1.412 
1.389 
1.382 
1.343 
1.336 
1.336 

1.329 
1.325 
1.324 
1.192 
1.172 
1.163 
1.121 
1.081 
1.050 
1.012 
1.004 

989 
988 
958 
945 
900 
875 
853 
828 
821 
779 
770 
760 
738 
7.36 
719 

Lista nominal dos votados 

em 2° turno 

; J= es 

122 Álvaro Bareellos 
123 Júlio Cezar da Fonseca 
124 L u i z Lopes 
125 Carlos Dias 
126 Rau l d'Able 
127 Ni lo de Souza P into 
128 José Fe r r e i r a 
129 Severino Lad is lau dos Santos 
130 Christovão Torres de Camargo 
131|Julio Hauer 
132|Amando da Rocha V ianna 
133|Custodio Carlos de Araújo Cavaco. 
134|Dagoberto Zavataro 
135 
136 
137 
138 
139 
140 

Leol inda de Figueiredo Dal tro 
Miguel Paes do Amara l P i m e n t a . . . 
Carlos De l Va l l e 
Tbadeu de Araújo Medeiros 
Moacir Ors in i de Castro 
Francisco V i e i r a de Azevedo Cou­

t inho 
Savinio Gaspar in i 141 

142jAugusto Accio lv Carneiro . 
143 
144 
145 
146, 
147 
148 

Jayme Fe r r e i r a da S i l va 
L u i z Mezavi la 
Celso de Moraes Maciel D i d i e r . . 
Anna V i e i r a Cezar 
Juvenal Bartholomeu dos Santos 
Domingos Cavalcante de Souza Leão 

Júnior 
149 Hugo Mart ins 
150 Francisco Pere i ra de Andrade Netto. 
151IDulc idio ' Costa 
152)Zeno S i lva 
153|Jarbas Fe r r e i r a Desehamps. 
154 
155 
156 
157 
158 
159 
160 
161 
162 
163 
164 
165 
166 
167 
168 
169 
170 
171 
172 

356 
358 
330 

72 
330 

31 

39 
72 

72 

Alexandrino Fe r r e i r a Campos 
Abdon E l o y Este l l i ta L i n s 
João Damasceno da Si lva B r a g a . . . 
José de Alencar Ramos Piedade 
Alfredo Fer raz Sosthenes 
Francisco de Paula Santiago 
Mar io Caparica P inhe i ro 
Alcides Antunes de Andrade 
José Niefe da S i l va 
João Soares Rodrigues, 
A r y S i lva 
Del io Mucia Amat 
Octav io ,Carr i lho da Fonseca e S i lva 
Eugênio Bar tho lomeu do< Reis 
Alceu Fa.yão de Abreu Gomes 
Haroldo Dal t ro 
Lu i z Augusto de Drumond A l v es . . . 
João V i e i r a de Souza 
Ulysses Barreto V inhas 

Ju l i t a Monteiro Soares da G s m a . . . 
L i c i n i o L y r i o dos Santos. . 
Thcreza Rebello de Macedo 
Raul Le i te de Vasconcellos 
Raul Mart ins da Cunha Bastos 
Mario Fernandes Imbir iba 
Manoel Vicente Alves 
Luso Alves Garr ido 
A lu i z i o Ribeiro de Moraes 
João Arnaldo A lmeida Stahlem 

brecher 

39 
330 

39 

31 

72 
26 

72 
26 
26 
26 
31 

26 

701 
692 
325 
320 
294 
603 
522 
239 
542 
494 
503| 
4891 
413 
368 
432 
339 
405 
402 

399 
368 
365 
360 
317 

26 
350 
350 

318 
268 
303 
302 
271 
293 
205 
240 
266 
258 
181 
227 
225 
,219 
204 
233 
199 
174 
156 
153 
106 

97 
95 
67 
81 
73 
68 
58 
56 
42 
37 
32 
26 
21 
14 

< 
E-i 
O 

701 
692 
681 
678 
624 
603 
594 
569 
542 
525 
503 
489 
452 
440 
432 
411 
405 
402 

399 
308 
365 
360 
356 
356 
350 
350 

318 
307 
303 
302 
302 
293 
277 
266 
266 
258 
253 
253 
251 
245 
235 
233 
199 
174 
156 
153 
106 

97 
95 
93 
81 
73 
68 
58 
56 
42 
37 
32 
26 
21 
14 

T r ibuna l Regional do Dis t r i to Federal, aos 30 de junho cie 1933. — Vicente Piragibe. — Edgard Costa. 
Américo Mendes de Oliveira Castro. 

Aprovado em sessão de 30 de junho de 1933. — ü Presidente do Tr ibuna l , Aloulpho S apoies de Paiva. 



Sábado 8 BOLETIM ELE ITORAL Julho de 1933 2415 

I I I a SESSÃO O R D I N Á R I A , E M 3 D E J U L H O D E 1933 

PRESIDÊNCIA DO SR. DESEMBARGADOR A T A U L P H O DE PA IVA , P R E S I D E N T E 

Aos tres dias do mês de julho corrente, presentes os senhores 
desembargadores Ataulpho de Pa iva , Moraes Sarmento, Vicente P i ­
ragibe, Carvalho e Me l lo , Souza Gomes, D r s . Eernandes Júnior e 
Amal jo da S i l va , procuradores, D r s . Octavio Ke l l y , Edga rd Costa, 
Jaynle P inheiro de Andrade e Américo de O l i ve i ra Castro, abre-se 
a sessão ás treze horas, no local do costume. E ' l ida, pelo doutor 
Baptista Pere ira, diretor da Secretaria, a ata da sessão da procla-
inação dos deputados eleitos á Assembléa Nacional Constituinte, que 
é posta em discussão. Pede a palavra o S r . D r . Edgard Costa, de­
clarando que na última sessão, a que se refere a ata que acaba de 
ser lida, após a aprovação do .relatório da comissão e proclamação 
dos eleitos, a . procuradora da candidata D . Bertha L u t z recorreu, 
como consta da mesma ata, pretendendo, ao contrário do que pareceu 
á comissão e foi homologado pelo Tr ibuna l , que a suplencia confe­
r ida á essa candidata se refere, não apenas ao candidato do seu 
partido eleito pelo respectivo quociente partidário, mas aos demais, 
eleitos em segundo turno. Como relator do parecer da comissão não 
me coube, pela circunstancia da alegação ter sido feita em momento 
em que ele não mais estava em discussão, a oportunidade de aduzir 
as razões, sucintamente expostas no aludido parecer, da conclusão 
a que chegara a comissão, mostrando, do mesmo passo, a improce-
dencia e o nenhum fundamento daquela pretenção. E ' que ora peçc 
venia ao Tr ibuna l para fazer, aproveitando-nie desta ocasião em 
que é posta em discussão a ata da referida sessão. Os dispositivos 
do Código E le i tora l invocados pela comissão em seu parecer, para 
concluir como fez, que somente o candidato do Par t ido Autonomista 
eleito em primeiro turno ter ia suplente, são estes: a r t . 58, n . 1 
(reproduzido pelas Instruções, a r t . 62) — "São suplentes dos can­
didatos registrados, na ordem decrescente da votação, os demais can­
didatos votados em segundo turno sob a mesma legenda".' A r t . 96 : 
" A s vagas que, por qualquer motivo, houver na representação de 
cada partido, aliança de partidos ou candidatos registrados, são pre­
enchidas peíos suplentes respectivos, na ordem em que foram decla­
rados e le i tos" . Os candidatos registrados a que se referem esses 
artigos são os de que cogita o ar t . 58, n . 1, isto é, os de lista, 
encimada por uma legenda, apresentada a registro por qualquer par­
tido, aliança de partidos ou grupo de cem eleitores, isto é, candida­
tos que representam um programa ou seguem uma mesma orientação 
pôütica; daí, não terem suplentes os candidatos avulsos. E ' que o 
voto dado a uma legenda ou a um determinado partido, pressupõe-se 
dado á orientação política desse partido ou dessa legenda, e não 
propriamente aos seus candidatos, é u m voto impessoal, o lugar na 
representação é obtido, não pelo candidato mas pelo Par t ido . O ra , 
essa votação somente se considera ^em primeiro turno, pelo quociente 
partidário, que nada mais é do que o número de vezes que a votação 
de um partido compreende o quociente eleitoral . Com o primeiro 
turno, o que se busca é a representação proporc ional ; o que a re­
presentação proporcional visa , é, como escreve o S r . Gilberto Amado 
(Eleição e Representação, pag. 81) , "á representação de todas 
aquelas opiniões que, existindo em força numérica suficientemente 
importante para signif icar uma corrente de idéas, têm direito de 
in f lu i r , na proporção de sua força, no governo do país" . O ra , se 
como esclarece o S r . Ass is B ras i l em seu l i v ro "Democ rac i a Re­
presentativa" (4 a ed. , pag . 288) — " o suplente não o é da pessoa 
do representante desaparecido, mas sim da opinião que este repre­
sentava no corpo leg is lat ivo" , — somente o representante eleito pelo 
quociente partidário, ou seja em primeiro turno, terá suplente. O 
escrutinio em segundo turno é o de lista, ou de maioria re lat iva; 
quer dizer, que o escrutinio em primeiro turno, ou por quociente, 
virá ainda garantir a representação das minor ias . Como acentua 
ainda o D r . Ass is B ras i l , em seu l ivro citado (pag. 189) " a ins­
tituição de suplente só aproveita ás minorias. A maior ia não precisa 
deles, porque fará eleger quem substitua o correligionário desapa­
r e c i do " . Logo, o eleito em segundo turno — ou seja por maioria, 
não tem suplentes. Pouco importa que ele pertença a determinado 
part ido; a sua eleição não representa manifestação partidária. O 
elemento histórico não é como se sabe, dos mais seguros métodos 
de interpretação; mas, na espécie, ele não pode nem deve ser des­
prezado pelas circunstancias mesmas que cercaram a elaboração do 
Código E l e i t o ra l . O ante-projeto da autoria da sub-comissão cons­
tituída dos S r s . Ass is B r a s i l e João Cabral , dispunha a respeito: 
" a r t . 12 — Os suplentes só o são relativamente aos deputados eleitos 
sob a mesma legenda que eles; receberão números de ordem con-. 
forme a votação que ostentaram, preferindo a idade em caso de 
empate, e ocuparão na mesma ordem a vaga que ocorrer por 
qualquer motivo. A r t . 13 — Se as vagas forem de deputados eleitos 
em segundo turno, se procederá á nova eleição, votando cada eleitor 
era tantos nomes quantas elas forem, e serão considerados eleitos 
•os que obtiverem maioria r e l a t i v a " . Comentando esses artigos, es­

creveu o D r . Ass is B ras i l ( loc. c i t . , pag. 293 ) : " N ã o é demais 
repetir e esclarecer que os representantes efeitos em segundo turno 
não precisa de suplentes, porque não ha para a maioria o risco de 
serem as suas vagas usurpadas pela minoria, em eleição supletoria. 
Neste artigo se conf irma claramente que os suplentes o são de qual­
quer representante eleito em primeiro turno sob a mesma legenda 
que eles, e não simplesmente do que f igurou com, eles na mesma 
cédula". Escrevendo, por sua vez, sobre a substituição dos repre­
sentantes, na exposição apresentada á Comissão Revisora, disse o 
S r . João C a b r a l : " V a g a , durante o periodo«legislativo, uma das 
cadeiras, é chamado o substituto, que pode ser um só para cada 
lugar j(sistema do U r u g u a i ) , ou o primeiro na lista de partido que 
tenha ficado imediatamente colocado na ordem que foram apresen­
tados para votação (sistema alemão). De tal maneira o partido 
mantém o lugar que conquistou na eleição geral, não se incomodará 
o eleitorado para uma eleição' parcial, ás vezes para completar um 
pequeno trato de tempo que faltou para encerrar-se a legislatura, e 
além disso com a certeza de que a maioria açambarcará as cadeiras, 
que o sistema- proporcional garante ás minorias" ( Com. ao Código 
Ele i tora l , pag. 19 ) . Já vimos como a Comissão Revisora redigiu, 
a respeito, os artigos do Código — os arts. 58, n . 16, e 96. U m 
dos mais ilustres membros dessa comissão, hoje nosso distinto colega, 
o S r . D r . Octavio Ke l l y , comentando esses artigos em seu pre­
cioso trabalho "Código Ele i tora l anotado" , escreve: "Suplentes da 
representação são os que, votados sob a mesma legenda, não alcan­
çaram votação para serem eleitos no segundo turne^je a sua situação 
é a de competir-lhe o preenchimento da vaga do eleito que tiver f a ­
lecido, renunciado ou perdido o mandato, no curso da leg is la tura" 
(nota ao art . 58, n . 16) — " A razão de ser desse preceito se 

explica pela conveniência de se evitarem freqüentes consultas ao elei­
torado, em prejuiso da proporcionalidade da representação. Pe la 
inovação da lei, o suplente chamado completa a representação do 
partido e substitue, servindo ao seu programa, como se fo ra in ic ia l ­
mente eleito. Não ha, com isso, desiquilibrio na feição das correntes 
partidárias, nem enfraquecimento na colaboração a que cada qual se 
impõe" (nota ao art . 96 ) . E m conclusão: somente têm suplentes 
os eleitos pelos partidos, aliança de partidos ou candidatos em lista 
registrada por cem ou mais eleitores, segundo o respectivo quociente 
partidário, ou seja em primeiro turno. Os eleitos em segundo turno 
mesmo que sejam candidatos registrados naquelas condições não têm 
suplentes, por isso que eleitos por maioria de votos e não sob a 
mesma legenda, perderam, a sua feição partidária. Ora , se o Part ido 
Autonomista conquistou apenas um lugar na representação, elegendo 
em primeiro turno pelo quociente partidário o. candidato João Jones 
Gonçalves da Rocha, não podendo ser considerados eleitos pelo par­
tido, mas pela maioria de votos, do eleitorado, os cinco outros can­
didatos pelo segundo turno, segue-se que a cand ida ta ' D . Bertha 
Lut z , proclamada suplente como candidata mais votada em segundo 
turno, afora os demais eleitos nesse turno, somente o poderá ser 
do eleito do partido em primeiro turno, não dele pessoalmente, mas 
da opinião que representará na Assembléa, no dizer do S r . Ass is 
Bras i l — isto é, a opinião ou o programa do Part ido Autonomista . 
Parece-me, pois, que improcede a alegação feita e que está certa a 
conclusão do relatório da comissão. A questão levantada pela pro­
curadora da ilustre candidata, levou-me a melhor considerar o artigo 
58, n . 16, do Código E le i tora l , e de um mais atento exame desse 
dispositivo cheguei á conclusão que altera, em parte, á do parecer 
no ponto em que considera apenas a candidata S r a . D . Bertha 
M a r i a Ju l ia Lu t z como suplente do candidato eleito pelo Part ido 
Autonomista, S r . João > Jones Gonçalves da Rocha . O artigo em 
questão assim dispõe: " São suplentes dos candidatos registrados, na 
ordem decrescente da votação, os demais candidatos votados em se­
gundo turno sob a mesma legenda" . O Código, portanto, não con­
sidera suplente o mais votado, mas todos os demais candidatos vo­
tados em segundo turno, na ordem decrescente da votação, excluídos, 
logicamente, os que tiverem sido eleitos por esse turno. O ante­
projeto l imitava •— a dois, para cada partido, o número de suplentes 
(ar t . 7 o ) ; o Código não fez nenhuma limitação mandando consi­
derar suplentes os demais votados. Ora , se com a suplencia se v isa 
evitar nova eleição em prejuízo da proporcionalidade da represen­
tação, está justi f icada a razão desse dispositivo. Consequentemente, 
penso que não apenas a candidata D . Bertha L u t z deve ser consi­
derada suplente do representante eleito pelo Part ido Autonomista em 
primeiro turno, mas igualmente dos demais votados em segundo turno 
sob a mesma legenda, na ordem decrescente da votação — os senho­
res Francisco Antônio Rodrigues de Salles F i lho , com 15.656 votos, 
Plácido Modesto de Mel lo , com 15.275, e Manoe l Caldeirafíle A l v a ­
renga, com 14.981. Peço, pois, a V . E x . se digne de í submeter 
ao T r ibuna l essa retificação que proponho á conclusão do- relatório 
para bs devidos f ins. O S r . presidente põe em discussão à proposta 
do D r . Edgard Costa,que é, por unanimidade aprovada, juntamente 
com a ata, declarando o S r . desembargador Moraes Sarmento que o 
parecer apresentado não revoga a resolução do Tr ibuna l , mas am-
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plia, concedendo á outros direitos iguais aos concedidos á senhora 
Bertha L u t z . O S r . presidente conclue proclamando os candidatos 
Francisco Antônio Rodrigues de Salles F i lho , Plácido Modesto de 
Me l l o e Manoe l Caldeira de Alvarenga, suplentes do Part ido A u t o ­
nomista, tendo aprovação também unanime do T r i buna l . O senhor 
desembargador Moraes Sarmento publ ica o acórdão lavrado, re la­
tivamente á apuração da 5 a secção de Piedade que funcionou com 
um só mesario. O S r . presidente declara de seu dever ir antece­
dendo as expressões de seu reconhecimento a todos aqueles que coope­
raram, na grande tarefa eleitoral, tão bem terminada no Dis t r i to Fe ­
deral e pede licença ao Tr ibuna l para mandar consignar cm ata e 
no Diário Oficial os nomes dos cidadãos eleitos por este Tr ibuna l 
para servirem a causa eleitoral e que tão valiosos serviços prestaram 
ao país, S r s . desembargador Luiz" Augusto Sampaio V ianna , dou­
tor Otto Prazeres e D r . Octac i l io Pessoa, secretário da pr imeira 
t u r m a ; desembargador L u i z Guedes de Moraes Sarmento, doutores 
Luciano Pere i ra da S i l va , José M a r i a Rosa Júnior e Oscar Lace 
Brandão, secretário da segunda t u r m a ; desembargador Vicente P i ra - , 
gibe, D r s . Rogério de Fre i tas e Euclydes R o x o e D r . Modesto 
Donat in i D ias da Cruz , secretário, substituído, devido a enfermi­
dade, pelo S r . A l f r edo Fe r re i ra da . S i lva , da terceira tu rma ; doutor 
Octavio Ke l l y , professor João Cancio Povoas, D r . Alc ides Bezerra 
Cavalcante e Hermenegi ldo de Barros F i lho , secretário da quarta 
tu rma ; D r . Edga rd Costa, D r . Helmano V i l l emor do A m a r a l , co­
mandante Antônio Lea l de Magalhães Macedo e D r . Evar is to F e r ­
reira da Ve iga , secretário da quinta t u r m a ; desembargador L u i z 
Augusto de Carvalho e Me l l o , D r . Manoe l Jesuino Ferre i ra , doutor 
Antenor Nescentes e D r . José A lves de Carvalho, secretário da sexta 
turna ; desembargador José Antônio de Souza Gomes, D r . He i tor 
Modesto, D r . Ado lpho Gig l io t t i , D r . M a r i o da Fonseca Saraiva 
secretário da sétima t u r m a ; D r . Olympio de Sá e Albuquerque, 
D r . Benjamin Reis Júnior, D r . João Pedro de Carvalho V i e i r a , 
D r . José Armando Bapt ista Júnior, secretário da oitava tu rma ; 
D r . Jayme Pinheiro de Andrade, D . A n n a Amélia de Queiroz 
Carneiro de Mendonça. D r . Manoel Paes de Ol ive i ra , A l c ino T e i ­
xe i ra de Me l l o , secretário da nona tu rma ; D r . Américo Mendes de 
Ol i ve i ra Castro, D r . Joaquim Leonel de Rezende A l v i m , doutor 
Oscar Saraiva e Celso V i e i r a , secretário da décima turma. A última 
hora sendo comunicado o falecimento do ilustre magistrado doutor 
Joaquim de O l i v e i ra Machado Júnior, o S r . presidente pede que o 
Tr ibuna l acompanhe seu pensar mandando inserir na ata um voto de 
profundo pezar pela dolorosa perda, que a magistratura acaba de 
sofrer e que seja facultado enviar um oficio ao S r . presidente da 
Corte de Apelação do Estado do R i o , o que é unanimemente aceito, 
tendo pedido a palavra, enaltecendo também as qualidades do ilustre 
morto, o S r . D r . Antônio Fernandes Júnior. Nada mais havendo a 
tratar, é encerrada a sessão ás treze horas1 « cincoenta minutos. 

EDITAIS E AVISOS 
T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L DO D ISTRITO 

F E D E R A L 

Convocação de novas eleições 

O desembargador Ataulpho Nápoles de Pa iva , presidente do 
Tr ibuna l Regional E le i to ra l do Dis t r i to Federal, de acordo com o 
que dispõe o artigo 90, § 3°. do Código Ele i tora l , aprovado pelo de­
creto n . 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, etc. 

F a z saber aos que o presente edital v irem ou dele noticias t i ­
verem, que designou as 'datas de 16 e 23 do corrente mês, para que 
se realisem novas eleições nas secções 2 a de SanCAna , 3 a de R io 
Comprido e I a de Piedade, sendo que no dia 16. deverão se proceder 

as do Distr i to de Sant 'Ana e Piedade e a 23 a do Distr i to de R i o 
Comprido. 

E , para constar, eu, Octacil io Pessoa, lavre i o presente edital, 
que vae por mim assinado. — Octacilio Pessoa. — Ataulpho Nápoles 
de Pa iva , presidente. 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D O D ISTRITO 
F E D E R A L 

.0 desembargador Ataulpho Nápoles de Pa i va , presidente do T r i ­
bunal Regional Ele i tora l do Distr i to Federal, de acordo com o que 
dispõe o artigo 75, § I o, do Regimento Interno do T r ibuna l Supe­
rior de Justiça Ele i tora l , aprovado em 16 de novembro de 1932, 
etc. : 

Fa z saber ao< que o presente edital v i rem ou dele noticias t i ­
verem, que o S r . Seraphim Valandro, pelo Part ido Economista, 
interpôs recurso para o Tr ibunal Superior de Justiça E le i tora l , na 
fôrma da lei, da decisão deste T r ibuna l Regional, tomada em ses­
são de 3- de julho corrente, relativamente á suplencia dos depu­
tados eleitos pelo Distr i to Federal , no pleito de 3 de maio úl­
t imo. 

E , ' p a r a constar, eu, Octacil io Pessoa, chefe de secção da Se­
cretaria, lavrei o presente edital, que vae por m i m assinado. 

R io de Janeiro, 5 de julho de 1933. — O. Pessoa. 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D O D ISTRITO 
F E D E R A L 

0 desembargador Ataulpho Nápoles de Pa iva , presidente do T r i ­
bunal Regional Ele i toral do Distr i to Federal, de acordo com o que 
dispõe o artigo 75, § I o, do Regimento Interno do T r i buna l Supe­
r ior de Justiça Ele i toral , aprovado em 16 de novembro de 1932, 
etc. : 

Fa z saber aos que o presente edital v i rem ou dele noticias t i ­
verem, que a candidata do Part ido Autonomista, Ber tha M a r i a Ju l i a 
Lutz , interpôs recurso para o Superior T r ibuna l E le i tora l , na fôrma 
4a lei, da decisão deste Tr ibuna l Regional, que l imitou a suplencia 
da recorrente ao candidato eleito pelo quociente partidário, D r . João 
Jones Gonçalves da Rocha . 

E , para constar, eu, Octacil io Pessoa, chefe de secção da Se­
cretaria, lavrei o presente edital, que vae por mim assinado. 

R io de Janeiro, 4 de julho de 1933. — O. Pessoa. 

Primeira Circunscricão 

T E R C E I R A Z O N A E L E I T O R A L 

(Distritos Municipais de Copacabana, Gávea e Lagoa) 

Juiz — Dr. José Duarte Gonçalves da Rocha 

Faço público, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do Re ­
gimento dos Juízos e Cartórios Eleitorais, que, por este Cartório e 
Juizo da 3 a Zona Ele i toral , estão „c.i.do processados os pedidos de 
inscrição dos seguintes cidadãos: 

H E N R I Q U E M A R I A D O S S A N T O S (7.273), f i lho de H e n r i ­
que Alves dos Santos e de Julieta Cotta dos Santos, nascido a 
15 de julho de 1909, no Distr i to Federal, estudante, solteiro, 
com domicil io eleitoral no distrito municipal de Copacabana. 
(Qualificação requerida) . 

S Y L V I O S O A R E S (7.274) , f i lho de Pulqueria Soares, nascido a 
14 de maio de 1905, no Distr i to Federal , comércio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no distrito municipal de Lagoa . (Qua­
lificação requerida) . 

Imprensa Nac iona l (Of ic inas do Calabouço) 

R I O D E J A N E I R O 

Confere com o O r i g i n a l 




